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APRESENTAÇÃO 

 

Este Regimento Escolar é um documento administrativo e normativo de autorregulação que, 

fundamentado na proposta político-pedagógica da instituição, reflete as características que 

constituem sua identidade e regulamenta a organização administrativa, didática, pedagógica, 

disciplinar; a forma de trabalho e as normas para realizá-lo; assim como os direitos e deveres de todos 

os que interagem no ambiente escolar. 

 

O documento foi reformulado por uma comissão de trabalho composta de representantes dos diversos 

segmentos do contexto educacional, garantindo assim um olhar efetivamente voltado para o processo 

de consolidação da gestão democrática do ensino e da autonomia administrativa e pedagógica da 

escola. 

 

Essa edição entra em vigor, a partir de 2026 e atende às determinações legais da Resolução CEE/ES Nº 

3.777/2014 e demais legislações vigentes, abrangendo a Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio. 

 

A partir da assinatura do contrato de trabalho ou do contrato de matrícula, todos os membros da 

comunidade escolar – direção, corpo técnico pedagógico, professores, pessoal de apoio, pais e alunos 

– assumem o compromisso de respeitar e cumprir os dispositivos aqui contidos. 

 

 

 

 

MARIA DA CONCEIÇÃO REIS 

Direção Pedagógica 
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TÍTULO I – DA ESTRUTURA E PROCESSO DE GESTÃO 

 

CAPÍTULO I – DA CARACTERIZAÇÃO E DA NATUREZA LEGAL DA UNIDADE DE ENSINO 

 

Seção I – Da Mantenedora e Mantida 

 

Art. 1º A SOCIEDADE CIVIL CASA DE EDUCAÇÃO - SCCE, pessoa jurídica do Instituto das Religiosas do 

Sagrado Coração de Maria, é uma associação de caráter beneficente, educacional, cultural, de 

assistência social e promoção humana, fundada em 1925, com sede à Rua Cura D’ars, nº 62, Prado – 

Belo Horizonte / MG, CEP 30411-123, inscrita no CNPJ nº. 33.618.984.0001-28, com seus atos 

constitutivos registrados no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Belo Horizonte, sob 

registro nº 66268. 

 

Art. 2º A sociedade é mantenedora do COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA, situada à Rua Coração de 

Maria, nº 315 - Praia do Canto - Vitória - Espírito Santo CEP: 29055-770, inscrito no CNPJ nº. 

33.618.984.0004-70, representada pela Diretora Geral, Srª Maria da Conceição Reis, mandato 2024-

2026. 

 

§1º  A Escola está registrada no sistema do INEP/MEC por meio do nº 32040075. 

 

§2º O Colégio Sagrado Coração de Maria oferta as etapas da Educação Básica: Educação Infantil, 

Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

 

Art. 3º O Regimento Escolar é um documento administrativo e normativo, voltado para toda a comunidade 

do Colégio Sagrado Coração de Maria e estabelece um conjunto de regras que determinam a 

organização administrativa, didática, pedagógica, disciplinar, a forma de trabalho e as normas para 

realizá-lo, assim como os direitos e deveres de todos os que interagem no ambiente escolar. 

 

§1º O Regimento foi reformulado por uma comissão de trabalho composta de representantes dos 

diversos segmentos do contexto educacional, garantindo assim um olhar efetivamente voltado 

para o processo de consolidação da gestão democrática do ensino e da autonomia 

administrativa e pedagógica da escola. 
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§2º Os deveres e direitos do corpo docente e do corpo funcional do Colégio Sagrado Coração de 

Maria, previstos no presente Regimento Escolar, incorporam seus contratos de trabalho para 

todos os efeitos legais. 

 

§3º  Os deveres e direitos do corpo discente e dos contratantes do serviço educacional prestado e a 

ser prestado incorporam-se ao contrato de prestação de serviços educacionais firmado com a 

Escola, para todos os efeitos legais. 

 

 Seção II – Dos Atos Legais  

 

Art. 4º O Colégio Sagrado Coração de Maria é integrado ao Sistema Municipal de Educação, para a Educação 

Infantil, e ao Sistema Estadual de Ensino, para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, por força da 

legislação em vigor, e por estes inspecionados através de órgão próprio. 

 

Art. 5º A escola possui as seguintes resoluções publicadas: 

I - Folha 83 do Livro 01 de 01/03/1944: autorizado a ministrar jardim de infância, primário e 

admissão (atual Educação Infantil – Creche e Educação Infantil – Pré Escola) 

II - Portaria Ministerial n.º 00213, de 14/04/1945: autorizado a ministrar o ensino secundário 

(atual Ensino Fundamental) 

III - Decreto n.º 6141, de 18/12/1945: Curso Técnico em Secretariado em convênio com o Colégio 

Salesiano de Vitória 

IV - Decreto ISES/MEC n.º 04, de 21/12/1960: autorizado a ministrar o ensino científico (atual 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio) 

V - Ofício do MEC n.º 189/68, de 18/04/1968: o Colégio Sacre-Couer de Marie passou a 

denominar-se COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA 

VI - Resolução CEE/ES n.º 41/75, de 28/11/1975: confirma o Reconhecimento do Colégio Sagrado 

Coração de Maria, concedido pela Portaria Ministerial n.º 00213. 

VII - Resolução CEE-ES n.º 61/77, de 19/10/1977: autoriza o funcionamento do Curso Auxiliar de 

Patologia Clínica, a nível de 2º Grau, a partir de 1977. 

VIII - Resolução CEE-ES n.º 79/78, de 18/12/1978: autoriza o funcionamento dos Cursos de Auxiliar 

de Tradutor e Intérprete, Auxiliar de Escritório e Técnico de Edificações, a nível de 2º Grau, a 

partir de 1976. 
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IX - Parecer CEE-ES n.º 168/1980, de 01/09/1980: considera reconhecido o Colégio Sagrado 

Coração de Maria para ministrar Educação Pré-Escolar com o Curso Jardim de Infância, o Curso 

de 1º Grau com as séries de 1ª à 8ª eo curso de 2º Grau com as Habilitações Auxiliar de 

Escritório Técnico de Edificações. 

X - Resolução CEE-ES n.º 89/1999, de 13/08/1999:  

a) Considerar extintos, a partir de 1983, os Cursos de Auxiliar de Patologia Clínica, Auxiliar 

de Tradutor e Intérprete e Auxiliar de Escritório e Técnico de Edificações, do Colégio 

“Sagrado Coração de Maria”, situado na Rua Coração de Maria, nº 315, Praia do Canto, 

nesta Capital, mantido pela Sociedade Civil “Casas de Educação”.  

b) Autorizar o funcionamento do Ensino Médio da referida escola, convalidando-se todos os 

atos praticados desde 1983 até a presente data. 

XI - Resolução CEE-ES n.º 520/2001, de 25/01/2002: Aprovar o Regimento Escolar do Colégio 

Sagrado Coração de Maria, situado na Rua Coração de Maria, Nº 315, Praia do Canto, Vitória-

ES, mantido pela Sociedade Civil Casas de Educação (SCCE), situada na Rua Cura D’Ars, Nº 62, 

Prado, Belo Horizonte, MG. 

XII - Resolução CEE-ES n.º 5.676/2020, de 22/10/2020:  

a) Renovar o Credenciamento do Colégio Sagrado Coração de Maria, situado na Rua 

Coração de Maria, nº. 315, Bairro Praia do Canto, município de Vitória, ES, mantido pela 

Sociedade Civil Casas de Educação-SCCE, com inscrição no CNPJ sob o nº 

33.618.984/0001-28, pelo período de 05 (cinco) anos, a partir de 1º de janeiro de 2020.  

b) Aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI e o Programa de Autoavaliação 

Institucional - PAI, pelo período de 05 (cinco) anos, a partir de 1º de janeiro de 2020. 

c) Reconhecer a oferta do Ensino Fundamental - 1º ao 9º ano e Ensino Médio, pelo período 

de 05 (cinco) anos, a partir de 1º de janeiro de 2020. 

 

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E FINALIDADES 

 

Seção I – Da Instituição 

 

Art. 6º O Colégio Sagrado Coração de Maria tem como missão: Proporcionar educação de excelência para 

crianças, adolescentes, jovens e adultos, fundamentada nos valores cristãos, promovendo o 

protagonismo na construção de competências, a cultura da solidariedade e o compromisso com a 

transformação social. 
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Art. 7º A visão é ser referencial de uma educação de excelência, inovadora, pautada nos valores éticos e 

cristãos. 

 

Art. 8º O Colégio Sagrado Coração de Maria, como instituição confessional católica, define sua finalidade 

educacional orientada pelas normas legais quanto aos fins da educação nacional e inspira-se nos 

princípios evangélicos, nos valores humanos-cristãos de solidariedade e liberdade, apoiado na filosofia 

evangélico-libertadora que é pautada na construção de uma sociedade: 

✓ economicamente justa; 

✓ ecologicamente equilibrada; 

✓ socialmente equitativa e solidária; 

✓ politicamente democrática; 

✓ culturalmente pluralista; 

✓ religiosamente ecumênica. 

 

Seção II – Dos Cursos ofertados 

 

Art. 9º A escola tem a finalidade de ministrar: 

I - Educação Infantil – Creche e Pré-Escola, atendendo a crianças a partir de 02 anos de idade; 

II - Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano; 

III - Ensino Médio. 

 

Art. 10. As competências gerais da Educação Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e 

desdobram-se no tratamento didático proposto para as três etapas da Educação Básica articulando-se 

na construção de conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e 

valores, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação: 

I - valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, 

cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva; 

II - exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a 

investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 

elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções, inclusive tecnológicas, 

com base nos conhecimentos das diferentes áreas; 
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III - valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também 

participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural; 

IV - utilizar diferentes linguagens – verbal, corporal, visual, sonora e digital –, bem como 

conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que 

levem ao entendimento mútuo; 

V - compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais para se comunicar, acessar e disseminar 

informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na 

vida pessoal e coletiva; 

VI - valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos e 

experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 

consciência crítica e responsabilidade; 

VII - argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e 

defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 

global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

VIII - conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo- se na 

diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade 

para lidar com elas; 

IX - exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 

promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 

potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza; 

X - agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 

sustentáveis e solidários. 

 

Subseção I – Da Educação Infantil 

 

Art. 11. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 

integral da criança em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, intelectual e social, e será oferecida 
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em articulação com a família e com a comunidade, cumprindo, indissociavelmente, as funções de 

cuidar e educar. 

 

Art. 12. A Educação Infantil tem como objetivos: 

I - promover o bem-estar da criança e o seu desenvolvimento físico, motor, emocional, intelectual 

e sociocultural, facilitando sua inserção na vida; 

II - promover a ampliação das experiências da criança de forma criativa; 

III - estimular o interesse da criança pelo conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade; 

IV - possibilitar à criança o desenvolvimento da autoimagem positiva, permitindo-lhe atuar com 

autonomia e confiança no desenvolvimento de suas capacidades; 

V - valorizar e desenvolver as ações de cooperação e solidariedade, ampliando a percepção da 

criança sobre as relações sociais necessárias ao convívio humano; e 

VI - ampliar a percepção da criança em relação ao ambiente em que vive. 

 

Art. 13. A Educação Infantil fundamenta-se nos princípios: 

I - Éticos: pelo desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade e da solidariedade, e pelo 

respeito ao bem-comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e 

singularidades;  

II - políticos: pela observação dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à 

ordem democrática;  

III - estéticos: pela valorização da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de 

expressão que ocorre por meio de diferentes manifestações artísticas e culturais. 

 

Art. 14. Constitui funções da Educação Infantil: 

I - assumir a responsabilidade de compartilhar e complementar a educação e o cuidado das crianças 

com as famílias; 

II - oferecer condições e recursos para que as crianças usufruam seus direitos civis, humanos e 

sociais; 

III - possibilitar a convivência das crianças com outras crianças e com os adultos, visando à ampliação 

dos saberes e dos conhecimentos; 

IV - promover a igualdade das oportunidades educacionais entre as crianças de diferentes classes 

sociais, no que se refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância; 
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V - construir novas formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a ludicidade, a 

democracia, o respeito ao meio ambiente e com o rompimento de relações de dominação de 

natureza socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa. 

 

Subseção II – Do Ensino Fundamental 

 

Art. 15. O Ensino Fundamental obrigatório, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 

formação básica do cidadão, mediante: 

I - desenvolver sua capacidade de aprender, tendo como instrumentos essenciais a leitura, a escrita, 

o cálculo e a resolução de problemas e, como finalidades, a apropriação de conhecimentos, 

desenvolvimento de habilidades e a formação de atitudes e valores; 

II - compreender do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 

valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - fortalecer dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 

em que se assenta a vida social. 

 

Art. 16. A formação dos estudantes no ensino fundamental terá um caráter de continuidade em relação à 

educação infantil, ampliando e intensificando gradativamente o processo educativo. 

 

Art. 17. O desenvolvimento do ensino fundamental observará os seguintes princípios: 

I - será ministrado em língua portuguesa, com oferta presencial e, prioritariamente, regular, 

admitindo-se o ensino a distância em comprovadas situações emergenciais, ou em atividades 

complementares, conforme determinam a legislação em vigor e esta Resolução; 

II - a alfabetização das crianças nos dois primeiros anos escolares será prioritária e receberá atenção 

central por parte da gestão das instituições escolares; 

III - o aprendizado da leitura e da produção escrita ao longo do ensino fundamental deverá perpassar 

todos os componentes curriculares, além de língua portuguesa, e será da responsabilidade de 

todos os professores que atuam nesta etapa da educação básica; e 

IV - os conteúdos curriculares deverão ser contextualizados e articulados interdisciplinarmente de 

forma que a transversalidade dos temas desenvolvidos possibilite a interlocução entre os diversos 

campos de conhecimento. 
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Subseção III – Do Ensino Médio 

 

Art. 18. O Ensino Médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 

finalidades: 

I - Consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando ao 

aluno o prosseguimento dos estudos; 

II - Oferecer uma preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo de modo a ser capaz de adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 

aperfeiçoamentos posteriores; 

III - Oferecer condições para o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - Oferecer um currículo dando destaque à Educação Básica, a compreensão do significado da 

ciência, das letras e das artes, adotando metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a 

iniciativa dos estudantes, bem como incluir duas línguas estrangeira em caráter facultativo, 

dentro das possibilidades da instituição; 

V - Organizar os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação de tal forma que o educando 

demonstre domínio pelos conhecimentos de filosofia e de sociologia necessários ao exercício da 

cidadania; 

VI - Aprofundar os conhecimentos, atitudes e habilidades adquiridas ao longo da escolaridade, 

possibilitando a continuidade da vida acadêmica. 

 

Art. 19 Constituem objetivos do Ensino Médio: 

I - o desenvolvimento das pessoas e da sociedade, para o exercício da cidadania e para a inserção 

no mundo do trabalho; 

II - a formação integral do educando; e 

III - o desenvolvimento dos valores relativos à convivência social, solidariedade, sustentabilidade 

ambiental, à ética e à justiça. 

 

CAPÍTULO III – DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA GESTÃO ESCOLAR 

 

Art. 20. A gestão deve ser entendida como um processo que visa à organização, ao funcionamento, à 

mobilidade e à articulação dos meios humanos, materiais e financeiros, necessários para o 
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desenvolvimento de práticas pedagógicas da Instituição de Ensino, em observância a legislação em 

vigor. 

 

Art. 21. Faz parte da estrutura funcional da Escola:  

I. órgãos colegiados: 

a) conselho de classe 

b) representante de turma 

II. órgãos executivos: 

a) direção escolar; 

b) serviços complementares administrativos e de apoio: 

1. Departamento Pessoal; 

2. Departamento Administrativo-financeiro; 

3. Secretaria Escolar 

4. portaria e vigilância; 

5. limpeza e conservação; 

6. cantina e cozinha 

c) serviços pedagógicos. 

1. coordenação pedagógica geral; 

2. coordenação pedagógica por segmento; 

3. coordenação de inclusão 

4. orientação educacional por segmento; 

5. professor auxiliar; 

6. estagiários; 

7. apoio escolar; 

8. disciplinar. 

d) corpo docente. 

 

Seção I – Dos Órgãos Colegiados 

 

Subseção I – Do Conselho de Classe 

 

Art. 22. O Conselho de Classe, presidido pelo Diretor Escolar, ou, mediante delegação, por outro 

profissional competente, é constituído pelo coordenador pedagógico geral, orientador e secretária e 
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pelos respectivos professores da turma e podem ter a assessoria de outros profissionais da instituição 

de ensino, caso a direção considere necessário. 

 

Art. 23. Compete ao Conselho de classe:  

I - avaliar processo ensino-aprendizagem, planejando e reorientando, sempre que necessário, suas 

estratégias metodológicas, conteúdos e resultados;; 

II - propor formas diferenciadas de orientação individualizada e de avaliação global do processo de 

ensino dos professores e de aprendizagem dos alunos quando necessário;  

III - avaliar qualitativamente e quantitativamente o desempenho escolar dos educandos, emitindo 

parecer sobre a continuidade de sua vida escolar;  

IV - propor e encaminhar as atividades de recuperação durante todo o ano letivo, a partir do 

levantamento das principais necessidades dos alunos. 

 

§1º O Conselho de Classe reúne-se sempre ao final de cada trimestre. 

 

§2º  O Conselho de Classe reúne-se extraordinariamente, quando convocado, para analisar, opinar 

e emitir parecer sobre processos de complementação curricular, avanço, classificação e 

reclassificação, aproveitamento de estudos e nos procedimentos de transferências 

compulsórias. 

 
§3º A ata de cada reunião do Conselho de Classe deverá ser redigida, incluindo um resumo das 

discussões, as decisões tomadas e as ações a serem implementadas. As atas devem ser 

assinadas pelos participantes e arquivadas para consulta futuras. 

 
§4º As atas de reuniões do Conselho de Classe não são públicas, visto que são tratados dados 

sensíveis dos educandos (notas, questões comportamentais e médicas, por exemplo), mas 

servirão de dados para a equipe pedagógica gerar, juntamente com os professores, os 

relatórios individuais para as reuniões com as famílias, em conformidade a lei geral de 

proteção de dados (LGPD). 

 

Subseção II – Dos Representantes de Turma 

 

Art. 24. Os representantes de turmas são um grupo que representa o interesse dos estudantes na 

unidade de ensino, permitindo que os alunos discutam, criem e fortaleçam as inúmeras 
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possibilidades de ação, tanto no próprio ambiente escolar como na comunidade, constituindo-se 

num importante meio de aprendizagem, cidadania, convivência, reponsabilidade e lutas pelos 

direitos. 

 

§1º No cumprimento de suas finalidades, os representantes de turmas poderão propor ações na 

área social, cultural, esportiva e educacional, podendo realizar eventos, cursos, debates, 

palestras, campeonatos, concursos e quaisquer outras atividades ligadas às suas finalidades. 

 

§2º Cabe a Direção Escolar intervir e/ou vetar atividades que contrariem determinações legais, 

regimentais ou de formação do aluno. 

 

Art. 25. A nomeação dos representantes ocorrerá no início de cada ano letivo, com vigência durante todo 

o ano. 

 

Seção II – Dos Órgãos Executivos 

 

Subseção I – Da Direção Escolar 

 

Art. 26. A Direção Escolar será exercida por profissional de educação, com formação em nível superior e 

experiência docente de, no mínimo, três anos, nos termos da legislação vigente, exercendo atividades 

na área pedagógica, indicado pelo Conselho Administrativo e a este compete: 

I - exercer a administração da empresa junto ao poder público; 

II - responder pela empresa na forma da Lei; 

III - criar condições de trabalho que contribuam para o melhor desempenho das tarefas de todo 

pessoal e o aperfeiçoamento do processo educativo; 

IV - cuidar da aquisição, manutenção e recuperação das instalações físicas da Escola, inclusive 

mobiliário, materiais escolares e didático; 

V - acompanhar a assiduidade e pontualidade dos funcionários e decidir a concessão de férias; 

VI - manter fichas cadastrais e documentos relativos a contratação dos funcionários, atualizados 

incluindo documentação pessoal, de formação, médica (no que lhe couber) e certidões de 

antecedentes criminais, ou ainda outros documentos previstos em legislação vigente sobre o 

tema; 
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VII - firmar acordos e convênios e/ ou contratos entre a escola e órgãos governamentais e não 

governamentais na área afim; 

VIII - sugerir a contratação e ou dispensa de funcionários, depois de ouvido o setor ao qual o 

funcionário pertence; 

IX - supervisionar as condições de manutenção, higiene, segurança e limpeza da Instituição de 

Ensino; 

X -  dirigir, planejar, organizar, orientar, acompanhar, avaliar e relatar a execução das atividades de 

ensino definidas para a Instituição de Ensino; 

XI - estabelecer normas e critérios que visem à organização didático-pedagógica para a escola; 

XII - manter-se continuamente informado sobre legislação escolar e trabalhista; 

XIII - assinar, juntamente com o Secretário Escolar, todos os documentos escolares, 

responsabilizando-se pela sua expedição; 

XIV - diagnosticar a eficiência e a eficácia das ações de ensino na Instituição de Ensino; 

XV - organizar e implantar a estrutura organizacional nas áreas de ensino; 

XVI - controlar com regularidade os serviços de secretaria e escrituração escolar de ordem 

pedagógica; 

XVII - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa; 

XVIII - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de 

Ensino; 

XIX - exercer outras atividades, inerentes a função, que lhe forem atribuídas pelo mantenedor. 

 

Parágrafo Único. Em caso de ausência da Direção Escolar, o mantenedor designará um profissional 

legalmente habilitado para exercer suas funções por período determinado, que será informado à 

comunidade escolar por meio de comunicado/circular, bem como a Superintendencia Regional de 

Educação. 

 

Subseção II – Dos Serviços complementares administrativos e de apoio 

 

Art. 27. As atividades do Departamento Pessoal serão exercidas por profissional habilitado na área e 

tem a função de: 

I - administrar pessoal e plano de cargos e salários;  

II - promover ações de treinamento e de desenvolvimento de pessoal.  
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III - efetuar processo de recrutamento e de seleção, gerar plano de benefícios; e 

IV - promover ações de qualidade de vida e assistência aos empregados. 

V - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

VI - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

VII - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de 

Ensino; 

VIII - exercer outras atividades, inerentes a sua função, que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 28. As atividades do Departamento Administrativo e Financeiro será exercida por profissional 

habilitado na área e tem a função de: 

I- coordenar, organizar e controlar as atividades da área administrativa relativas à segurança 

patrimonial, arquivo, ouvidoria, secretaria, manutenção predial e atividades afins, definindo 

normas e procedimentos de atuação para atender as necessidades e objetivos da empresa. 

II- enviar relatórios financeiros à empresa de cobrança; 

III- resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

IV- participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

V- participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

VI- exercer outras atividades, inerentes a sua função, que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 29. A Secretaria Escolar deverá ser ocupada por profissional com formação em nível superior na 

área de educação ou em nível médio ou técnico, com curso de, no mínimo 120 horas em Secretaria 

Escola. e a este compete: 

I - responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação, controle e avaliação de todo o serviço da 

secretaria escolar; 

II - coordenar e fiscalizar os serviços da secretaria fazendo distribuição equitativa dos trabalhos entre 

seus auxiliares;  

III - zelar pela guarda e sigilo dos documentos escolares; 

IV - organizar os fichários e os arquivos, zelando pela sua ordem e conservação, de modo que possam 

ser consultados a qualquer momento; 

V - manter em dia a escrituração e a correspondência escolar, bem como registro dos resultados de 

avaliação dos alunos; 
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VI - participar das reuniões de conselho de classe e demais reuniões ou treinamentos, quando 

convocado pela Direção Escolar; 

VII - participar da elaboração/revisão de calendário escolar e organização curricular; 

VIII - propor e discutir prováveis alterações no Regimento Escolar, proposta política-pedagógica - PPP, 

programa de autoavaliação institucional - PAI e demais normativas institucionais estabelecidas, 

relativos à parte que lhe compete; 

IX - realizar as impressões e arquivos dos diários de classe; 

X - manter atualizadas as cópias da legislação em vigor; 

XI - encarregar-se das atividades relativas à matrícula, transferência, conclusão de curso, bem como 

assinar, juntamente com a Direção Escolar, a documentação escolar; 

XII - expedir transferências, históricos e demais documentos, devidamente assinados pelo secretário 

escolar e pela Direção Escolar; 

XIII - responsabilizar-se, juntamente com a Direção Escolar, pela eliminação mecânica de documentos 

pedagógicos e acadêmicos, conforme legislações vigentes sobre o tema; 

XIV - atender os alunos e a comunidade em geral, em assuntos referentes à documentação escolar e 

outras informações; 

XV - elaborar relatórios, atas, quadros estatísticos e termos de abertura e de encerramento de livros 

concernentes à Instituição de Ensino; 

XVI - elaborar e encaminhar as atas de resultados e lista de alunos concluintes à Superintendência de 

Educação, nos termos da legislação vigente, ao final do ano letivo; 

XVII - em caso de ausência da Secretaria Escolar, os documentos escolares serão assinados pela Direção 

Escolar e as atividades distribuídas entres os auxiliares de secretária e a Direção Escolar, até o 

retorno da Secretaria; 

XVIII - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

XIX - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

XX - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

XXI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Parágrafo Único. Em caso de ausência da Secretária Escolar, os documentos escolares serão assinados 

pelo Diretor Escolar e as atividades distribuídas entres os auxiliares de secretaria e a Direção Escolar, 

até o retorno da Secretária. 
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Art. 30. O auxiliar de secretaria, subordinado diretamente ao secretário escolar, deve ter formação 

mínima de nível médio e a este compete: 

I - atender o público em assuntos referentes à documentação escolar e outras informações; 

II - manter atualizada e organizada a documentação escolar; 

III - manter-se atualizado quanto à legislação vigente e normas regimentais; 

IV - executar as tarefas que lhe forem atribuídas pelo secretário escolar; 

V - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

VI - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção ou Secretaria Escolar; 

VII - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 31. Ao serviço portaria e vigilância compete:  

I - zelar pelo patrimônio da Instituição de Ensino, informando à Direção Escolar possíveis danos ou 

sinistros; 

II - fazer a ronda do edifício, fiscalizando dependências internas, inclusive móveis pertencentes 

à escola; 

III - zelar pelo controle do abastecimento de caixas d’água, abrindo e fechando registros nas sedes de 

distribuição e reservatórios; 

IV - controlar a limpeza e a conservação de casas de máquinas, bombas e reservatórios d’água; 

V - orientar e supervisionar a entrada e saída dos alunos e colaboradores; 

VI - verificar a idoneidade de estranhos que se apresente à instituição escolar; 

VII - executar serviços de mensageiro e serviços externos; 

VIII - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

IX - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

X - exercer outras atividades, inerentes a sua função, que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Parágrafo Único. A gestão e serviços de portaria e vigilância poderão ser realizados por uma empresa 

terceirizada, específica para este fim. 

 

Art. 32. Ao serviço de Limpeza e Conservação compete: 

I - executar os serviços de limpeza e arrumação das dependências que lhe forem atribuídas; 

II - remover lixo e detritos, depositando-os em lugares apropriados; 
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III - manter a limpeza e higiene das instalações sanitárias, provendo-se do material necessário; 

IV - zelar pela conservação do prédio, de suas dependências internas e externas e do mobiliário; 

V - verificar a segurança das portas e janelas, dando conhecimento ao seu superior; 

VI - transportar volumes, móveis e máquinas; 

VII - preparar e servir café; 

VIII - executar serviços de mensageiro e serviços externos; 

IX - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

X - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

exercer outras atividades, inerentes a sua função, que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 33. O profissional responsável pela Cantina e Cozinha é o profissional que prepara e manipula 

alimentos na escola e a este compete: 

I - executar os serviços de limpeza e arrumação da área interna relativa à cantina; 

II - zelar para que o material e equipamento estejam sempre em perfeitas condições de utilização e 

funcionamento, higiene e segurança;  

III - efetuar o controle de gêneros alimentícios e sua distribuição, bem como o preparo dos alimentos; 

IV - receber e armazenar gêneros alimentícios, controlar o estoque e selecionar os ingredientes 

necessários ao preparo de lanches;  

V -  calcular e planejar o necessário de alimento para cada dia;  

VI - evitar o desperdício do material distribuído;  

VII - manter louças, panelas e talheres sempre higienizados; 

VIII - respeitar as normas higiênico-sanitárias na elaboração das refeições com o objetivo de servir os 

alimentos sem riscos de contaminação;  

IX - servir alimentos e refeições que atendam as determinações e legislações vigente, sobre 

alimentação escolar, conhecendo e não fornecendo os alimentos proibidos de venda e consumo 

em ambiente escolar; 

X - cumprir o horário determinado para o funcionamento da cantina;  

XI - desenvolver atividades inerentes à função. 

XII - acatar determinações e orientações da Direção Escolar. 

 

Parágrafo Único. A gestão e serviços da cantina poderá ser realizado por uma empresa terceirizada, 

específica para este fim. 
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Subseção III – Dos Serviços Pedagógicos 

 

Art. 34. A Coordenação Pedagógica Geral será exercida por profissional de educação, com formação em 

nível superior e experiência docente de, no mínimo, três anos, nos termos da legislação vigente e a 

este compete: 

I - coordenar e acompanhar a elaboração e/ou revisão dos planejamentos curriculares e do 

calendário escolar, aprovado pelo órgão competente; 

II - assegurar o cumprimento do calendário escolar e das horas aulas estabelecidas; 

III - estabelecer normas e critérios que visem à organização didático-pedagógica para a escola; 

IV - adequar e acompanhar a implantação e cumprimento do Regimento escolar, Projeto Político-

Pedagógico - PPP, Programa de Autoavaliação Institucional - PAI e demais normativas 

estabelecidas; 

V - opinar e deliberar, juntamente com a Direção Escolar, e caso necessário com os outros membros 

da comunidade escolar, sobre situações não previstas neste Regimento; 

VI - manter-se continuamente informado sobre legislação educacional; 

VII - organizar e presidir reuniões do Conselho de Classe; 

VIII - decidir, juntamente com a Coordenação Pedagógica de segmento, quanto aos casos de 

aproveitamento de estudos e de adaptação dos estudantes transferido; 

IX - diagnosticar a eficiência e a eficácia das ações de ensino na Instituição de Ensino; 

X - promover a integração escola, cooperado, família e comunidade visando à criação de condições 

favoráveis de participação no processo ensino- aprendizagem; 

XI - promover a qualidade dos serviços educacionais prestados; 

XII - indicar, para contratação e para dispensa, professores e especialistas, observando os critérios 

estabelecidos; 

XIII - propor, juntamente com a coordenação pedagógica de segmento, modelos alternativos de 

recuperação de aprendizagem; 

XIV - promover estudos visando à formação continuada do corpo docente e das equipes dos serviços 

de apoio pedagógico, buscando a qualidade da prática pedagógica; 

XV - implementar as políticas educacionais definidas para a escola; 

XVI - emitir relatórios técnicos sobre as atividades desenvolvidas, mantendo a Direção atualizada 

quanto as informações da área pedagógica;   

XVII - promover a integração e a padronização de ações nas áreas de ensino; 
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XVIII - manter atualizado o sistema de dados e informações sobre a realidade escolar, zelando para 

que eles sejam fornecidos aos órgãos competentes de maneira correta e em tempo hábil; 

XIX - promover a capacitação continuada do corpo docente na adoção de medidas e protocolos de 

prevenção ao combate à violência, exploração sexual e a intimidação sistemática (bullying) 

contra as crianças e aos adolescentes; 

XX - contribuir para o fortalecimento das redes de combate contra violência e proteção da criança e 

ao adolescente, zelando pela comunicação imediata de qualquer violação de direitos das 

crianças e dos adolescentes as organizações da sociedade civil responsáveis e aos órgãos de 

segurança pública, notadamente ao Conselho Tutelar e a Secretaria de Estado da Educação 

(Sedu); 

XXI - presidir as reuniões e acompanhar a equipe formada pela coordenação pedagógica, professores 

e secretária escolar para operacionalizar os processos avaliativos ao avanço, a Classificação e 

Reclassificação dos estudantes, conforme os critérios estabelecidos na legislação vigente; 

XXII - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa; 

XXIII - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de 

Ensino; 

XXIV - exercer outras atividades, inerentes a função, que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 35. A Coordenação Pedagógica de Segmento será exercida pelo profissional com 

graduação/licenciatura em pedagogia, com experiência docente de, pelo menos, dois anos; e do 

licenciado em outra área de conhecimento serão exigidos, pelo menos, cinco anos de experiência 

docente, indicado pela Direção Escolar e a este compete: 

I - participar na elaboração, execução e avaliação do plano anual da escola, além do regimento e 

proposta político pedagógica; 

II - elaborar o plano de trabalho do setor pedagógico em consonância com a proposta pedagógica da 

instituição, mantendo-o sempre atualizado; 

III - participar do planejamento e organização do horário de aula e do calendário da unidade de 

ensino; 

IV - ajudar o professor a melhor compreender os objetivos reais da educação e o papel especial da 

escola na execução deles; 

V - acompanhar e avaliar o trabalho docente, propondo alternativas ou sugerindo novas estratégias, 

estimulando o espírito de investigação e criatividade, favorecendo o seu crescimento profissional; 
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VI - decidir, juntamente com a direção, quanto aos casos de aproveitamento de estudos e de 

adaptação dos alunos transferidos para a escola; 

VII - recomendar bibliografia e recursos audiovisuais necessários; 

VIII - diagnosticar junto aos professores, dificuldades dos alunos na aprendizagem, promovendo o 

planejamento dos trabalhos para correção de distorções; 

IX - realizar reuniões periódicas com os professores para avaliação do trabalho docente e estudo de 

casos que exijam mudanças de métodos e processos didáticos;  

X - analisar os resultados das avaliações institucionais do docente, propondo melhorias a Direção 

Administrativa e dando suporte as ações junto ao Professor avaliado;  

XI - planejar e organizar eventos voltados para valorização do trabalho do professor e proporcionar a 

integração dos mesmos junto aos alunos; 

XII - planejar e coordenar, junto ao pedagógico, as reuniões de conselho de classe. 

XIII - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

XIV - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado; 

XV - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

XVI - exercer outras atividades, inerentes ao cargo, que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Parágrafo único. Para melhor atendimentos as demandas, a mantenedora optou por coordenação 

pedagógica por segmento educacional, sendo: 

I - Coordenação Pedagógica da Educação Infantil; 

II - Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

III - Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental – Anos Finais; 

IV - Coordenação Pedagógica do Ensino Médio. 

 

Art. 36. A Coordenação de Inclusão será exercida por profissional de educação e com formação na área 

de educação especial, tendo seu trabalho acompanhado pela Coordenação Pedagógica, realizando o 

atendimento direto aos alunos, profissionais e famílias como objetivo principal de fazer a gestão dos 

processos e ações voltadas ao atendimento das crianças, e jovens com deficiência(s), com altas 

habilidades, Transtorno do Espectro Autista (TEA), com Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH) ou com transtornos de aprendizagem (Discalculia, Disortografia, Disgrafia, 

Transtorno Opositivo Desafiador/TOD, outros), e que por suas características e especificidades 
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demandam Atendimento Educacional Diferenciado. Tem como princípio a responsabilidade da escola 

em respeitar a diferença e atender cada educando, da melhor forma e a este compete: 

I - participar na elaboração, execução e avaliação do plano anual da escola; 

II - fazer contato com os pais, juntamente com a coordenação pedagógica; 

III - diagnosticar junto aos professores, dificuldades dos alunos na aprendizagem, promovendo o 

planejamento dos trabalhos para correção de distorções; 

IV - realizar o atendimento individual e/ou grupal de alunos com deficiência e/ou com dificuldades 

de aprendizagem, com o objetivo de conhecer as necessidades individuais e auxiliá-los na 

superação das limitações; 

V - coordenar a atuação dos intérpretes de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) ou profissionais de 

apoio educacional para atendimento aos alunos, quando houver;  

VI - participar de atividades sociais promovidas pela IES; 

VII - promover a participação dos alunos com deficiência e/ou com dificuldades de aprendizagem 

nas atividades festivas e eventos escolares; 

VIII - manter-se atualizado na área de seu conhecimento;  

IX - participar de reuniões de equipe técnica;  

X - participar da elaboração de editais acessíveis; 

XI - resguardar informações de caráter sigiloso;  

XII - propor metodologias inovadoras de aprendizagem com foco no protagonismo do aluno;  

XIII - fornecer atendimento personalizado aos professores com dificuldades didático pedagógicas, 

orientando-os quanto a melhoria das aulas e consequentemente atender ao perfil do aluno; 

XIV - ofertar atividades e acompanhamento complementar e suplementar aos alunos que 

demandam Atendimento Educacional Diferenciado. 

XV - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

XVI - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado; 

XVII - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

XVIII - exercer outras atividades, inerentes ao cargo, que lhe forem atribuídas pelo Direção Escolar. 

 

§1º Em caso de ausência da Coordenação da Educação Especial, as atividades serão executadas 

pela coordenação pedagógica por período determinado, que será informado à comunidade 

escolar por meio de comunicado/circular. 
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§2º A Coordenação da Educação Especial atua como professor do atendimento educacional 

especializado, sendo responsável por realizar e coordenar as reuniões de estudo de caso, com 

os demais membros da coordenadoria pedagógica e docentes, que fundamentará o Plano de 

Atendimento Educacional Especializado – PAEE. 

 

Art. 37. A Orientação Educacional, desenvolvido por profissional graduado em pedagogia, indicado pela 

Direção Escolar, tem por objetivo acompanhar os processos de ensino e aprendizagem, com enfoque 

no desenvolvimento emocional da criança, do pré-adolescente e do adolescente, apoiando a família, 

o corpo docente que visa maximizar o aproveitamento escolar do estudante e a este compete: 

I - realizar a orientação vocacional em ação integrada com os demais serviços pedagógicos, a partir 

de uma análise crítica do contexto socioeconômico e cultural; 

II - identificar os fatores que interferem no aproveitamento escolar do estudante e propor medidas 

alternativas de solução; 

III - identificar, encaminhar e acompanhar estudantes para atendimento em instituições 

especializadas; 

IV -  participar ativamente do processo de integração escola-família, realizando ações que favoreçam 

o envolvimento dos pais no processo educativo; 

V - implementar estratégia de recepção e orientação aos estudantes, quanto à Proposta Pedagógica, 

aos princípios de convivência social e às rotinas do estabelecimento de ensino; 

VI - manter relacionamento constante com os demais serviços da escola; 

VII - colaborar com o diretor pedagógico e com os professores, oferecendo subsídios ao Conselho de 

Classe que possibilitem uma interpretação mais precisa do processo de aprendizagem e de 

formação do estudante; 

VIII - participar do planejamento e da execução dos projetos educativos; 

IX - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

X - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

XI - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 38. A Coordenação Disciplinar, desenvolvido por profissional graduado em pedagogia, indicado pela 

Direção Escolar, tem por objetivo zelar pela disciplinar e pela ordem do Colégio, no que se refere a 

atrasos e saídas antecipadas dos estudantes, a advertência e sanções, num trabalho conjunto com os 
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professores, orientadores educacionais, coordenadores pedagógicos, diretores e pais. A este 

compete: 

I - manter a ordem e a disciplina geral da escola, aplicando sanções aos estudantes, dentro dos 

limites impostos por este Regimento e pela legislação vigente; 

II - implementar estratégia de recepção e orientação aos estudantes, quanto às normas disciplinares 

e às rotinas do Colégio; 

III - controlar a frequência dos estudantes; 

IV - receber o estudante, quando retardatário, ajuizando sobre sua entrada em sala de aula; 

V - instalar e controlar, quando solicitado, a utilização de recursos didáticos pelos docentes; 

VI - zelar pela ordem, pela disciplina e pela segurança dos alunos dentro das dependências da escola; 

VII - zelar pelo patrimônio da Instituição de Ensino, informando à Direção Escolar, possíveis danos ou 

sinistros; 

VIII - prestar assistência ao estudante indisposto fisicamente, por meio de comunicado à família ou de 

encaminhamento a serviço médico especializado; 

IX - colaborar com o diretor pedagógico e com os professores, oferecendo subsídios ao Conselho de 

Classe que possibilitem uma interpretação mais precisa do processo de aprendizagem e de 

formação do estudante; 

X - participar dos Conselhos de Classe, presidindo-os, quando designado; 

XI - participar do planejamento e da execução de projetos educativos; 

XII - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

XIII - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

XIV - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

XV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 39. O apoio escolar será exercido pelo profissional com formação mínima de ensino médio e 

preferencialmente com graduação/licenciatura em pedagogia, com curso de formação profissional 

específica na área de educação especial, com carga horária de, no mínimo, cento e oitenta horas e a 

este compete em auxiliar o aluno: 

I - na locomoção, no acesso e na participação dos estudantes em todos os espaços e atividades 

pedagógicas;  

II - na higiene e na alimentação, guardado o respeito ao corpo e à privacidade, ao tempo e às escolhas 

dos estudantes; 
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III - na interação social e na comunicação, a partir do reconhecimento das diferentes formas de 

expressão dos estudantes e da pluralidade dos meios e modos de comunicação;  

IV - na utilização de eventuais tecnologias e recursos auxiliares desenvolvidos pelo AEE, de modo a 

favorecer o convívio entre pares e a livre expressão dos estudantes nas atividades e nos espaços 

escolares; 

V - zelar pela manutenção e conservação dos materiais de uso e do ambiente de trabalho;  

VI - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

VII - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

VIII - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

IX - exercer outras atividades, inerentes ao cargo, que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 

§1º O Apoio escolar é designado para atendimento de forma individual ou coletiva aos alunos da 

Educação Especiais, ou outros, quando necessários, conforme as necessidades identificadas 

pela Instituição de Ensino e descritas no Plano de Atendimento Educacional Especializado – 

PAEE. 

 
§2º A oferta do profissional de apoio escolar será avaliada pelo estudo de caso e independerá de 

resultado de diagnóstico, laudo, relatório ou qualquer documento emitido por profissional de 

saúde. 

 

Art. 40. A critério da instituição e conforme necessidades técnicas e educacionais, poderão ser 

contratados profissionais para atendimentos especificos, como: 

I - nutricionista; 

II - psicólogo; 

III - enfermeiro; 

IV - profissional para atendimento aos alunos público algo da educação especial. 

 

Subseção IV – Do Corpo Docente 

 

Art. 41. O corpo docente do Colégio Sagrado Coração de Maria é constituído de professores devidamente 

habilitados, conforme área de atuação, admitidos mediante critérios de seleção e contratados pela 

entidade mantenedora, no regime da legislação trabalhista, os quais recebem remuneração 

condigna. 
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§1º A seleção dos professores consiste na análise do Curriculum vitae dos candidatos, da 

respectiva documentação, de entrevista individual, da aula demonstrativa e da avaliação 

escrita realizada pelo Diretor Escolar e Coordenador Pedagógico. 

 

§2º O número de professores da Instituição de Ensino depende das necessidades desta para seu 

perfeito funcionamento, conforme a legislação vigente. 

 

Art. 42. Os professores, sem prejuízo de suas férias, permanecerão em recesso escolar nos períodos 

fixados em calendário escolar, podendo ser convocados pela Direção para atender as necessidades 

da Instituição de Ensino. 

 

Parágrafo único. Os professores terão suas férias subordinadas ao Calendário Escolar e aos interesses 

da mantenedora. 

 

Art. 43. Ao ser admitido, o professor toma conhecimento prévio das disposições deste Regimento, que 

fazem parte integrante das normas do Contrato de Trabalho. 

 

Art. 44. Compete aos docentes: 

I - ministrar aulas, realizar plantões de atendimento a alunos para a solução de dúvidas, proceder a 

avaliações, cumprir tarefas individuais ou de grupo de acordo com a orientação pedagógica da 

escola, conforme calendário letivo e horário estabelecido; 

II - cumprir os dias letivos e as horas-aula estabelecidas, além de participar integralmente dos 

horários dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

III - executar as tarefas pedagógicas e de registros da vida escolar do estudante que lhe são inerentes, 

cumprindo os prazos fixados pelo coordenador pedagógico para entrega dos documentos à 

Secretaria Escolar; 

IV - orientarem e avaliarem o ensino por meio de métodos especificados nos planos escolares; 

V - elaborar, selecionar e utilizar materiais pedagógicos visando estimular o interesse dos alunos e 

sua capacidade criativa; 

VI - promover a saudável interação na sala de aula e outros espaços educativos, estimulando o 

desenvolvimento de autoimagem positiva de autoconfiança, autonomia e respeito entre os 

alunos; 
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VII - comprometer-se com o sucesso de sua ação educativa, garantindo aos alunos o direito à 

aprendizagem, respeitando suas individualidades e as características próprias, tratando 

igualitariamente a todos os estudantes, sem distinção de etnia, sexo, credo religioso, 

convicção política ou filosófica; 

VIII - realizar, assídua e pontualmente, os trabalhos docentes e comparecer às reuniões para as quais 

forem convocados, como: conselho de classe e plantão pedagógico; 

IX - participar das atividades programadas para atualização, aperfeiçoamento e capacitação 

oferecidos pela instituição de ensino; 

X - ocupar-se em sala, exclusivamente, de assuntos relativos à aula; 

XI - cumprir e fazer cumprir as normas deste Regimento; 

XII - colaborar com a coordenação pedagógica nos assuntos referentes à conduta, ao aproveitamento, 

desenvolvimento e avaliação dos alunos, no que se refere ao desenvolvimento dos planos e da 

metodologia de ensino, da avaliação e da recuperação; 

XIII - encaminhar ao orientador educacional os estudantes com dificuldade de aprendizagem ou com 

problemas de adaptação ao regime escolar; 

XIV - avaliar os estudantes de acordo com o sistema de avaliação da Escola; 

XV - buscar numa perspectiva de formação profissional continuada, o aprimoramento do seu 

desempenho por meio de participação em grupos de estudos, cursos, eventos e programas 

educacionais; 

XVI - manter todos os documentos pertinentes à sua área de atuação devidamente atualizados; 

XVII - executar atividades extraclasse definidas pela direção e coordenação pedagógica de acordo com 

suas potencialidades e disponibilidade; 

XVIII - colaborar com as atividades de articulação da Instituição de Ensino com as empresas, comas 

famílias e comunidade em geral; 

XIX - zelar pela preservação do patrimônio escolar; 

XX - participar da elaboração e atualização do Projeto Político Pedagógico; 

XXI - manter a disciplina em sala de aula; 

XXII - resguardar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-

administrativa;  

XXIII - participar das reuniões ou treinamentos, quando convocado pela Direção Escolar; 

XXIV - participar de atividades sociais, esportivas e de integração promovidas pela Instituição de Ensino; 

XXV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Direção Escolar. 

 



 

 

REGIMENTO ESCOLAR - 2026 

COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA 

 

 
 
 

30 

Seção III – Dos Órgãos de Assessoria 

 

Art. 45. A Assessoria Contábil-Financeira será exercida por profissional habilitado, indicado pela 

Conselho Administrativo, com registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC e a este compete: 

I - controlar, planejar, organizar, orientar, acompanhar, avaliar e relatar a execução das atividades 

de caráter contábil e controle patrimonial; 

II - estabelecer normas e critérios que visem a organização contábil; 

III - organizar e manter os serviços de pessoal de acordo com a legislação vigente; 

IV - responsabilizar-se pela contabilidade geral da empresa, atendendo a legislação em vigor; 

V - definir em consonância com o Conselho Administrativo a melhor forma de tributação para a 

empresa; 

VI - participar do planejamento orçamentário para a empresa; 

VII - emitir relatórios gerenciais sobre a situação contábil da empresa; 

VIII - desenvolver outras atividades atribuídas pela Direção Escolar. 

 

Art. 46. A Assessoria Jurídica será exercida por profissional habilitado, indicado pela Conselho 

Administrativo, com registro da profissão no órgão competente e a este compete: 

I - prestar assistência jurídica em ações de cobrança, execuções, monitórias, créditos de clientes, 

trabalhistas, contratos e todos as demais, inclusive procedimentos administrativos, que tenham 

como polo passivo ou ativo a Pessoa Jurídica ou seus cooperados, nas pendências relacionadas 

a Sociedade ou em decorrência dela exclusivamente; 

II - prestar serviços de consultoria e assessoria jurídica através de pareceres e resposta a consultas 

de cunho jurídico relacionado com a Sociedade. 

 

TÍTULO II – DAS RELAÇÕES ENTRE OS PARTICIPANTES DO PROCESSO 

 

CAPÍTULO I – DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DOS INTEGRANTES DA COMUNIDADE 

ESCOLAR 

 

Art. 47. São considerados participantes do processo educativo os seguintes segmentos: 

I - equipe dos serviços administrativos e equipe dos serviços pedagógicos; 

II - corpo docente; 

III - corpo discente. 



 

 

REGIMENTO ESCOLAR - 2026 

COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA 

 

 
 
 

31 

IV - pais, e/ou responsáveis legais dos alunos matriculados na instituição de ensino. 

 

Art. 48. O ato de matrícula do aluno e de admissão dos profissionais aos quadros docente, pedagógico e 

técnico / administrativo implicam no compromisso de acatar e respeitar este Regimento, as 

deliberações do Mantenedor e as decisões que emanem dos órgãos normativos. 

 

Art. 49. Os direitos observados para todos os profissionais e alunos têm respaldo nas legislações vigentes. 

 

Seção I – Dos Direitos, Deveres e Proibições da Equipe Técnica, Administrativa e 

Pedagógica  

 

Art. 50. São direitos comuns dos profissionais que compõem as equipes: técnica, administrativa, 

pedagógica e docente, além daqueles definidos em estatutos próprios: 

I - gozar de liberdade no exercício de suas atividades, no que não contrariar dispositivos legais; 

II - ser respeitado pela sua pessoa e pelo seu trabalho; 

III - ter possibilidade crescente de qualificação profissional, mediante participação em cursos de 

aperfeiçoamento, especialização e seminários realizados no âmbito da Instituição de Ensino ou 

por órgão ou instituições credenciadas; 

IV - dispor, no ambiente de trabalho, de materiais de apoio necessário ao desenvolvimento de suas 

atividades, dentro das possibilidades da Instituição de Ensino; 

V - votar e ser votado nas reuniões para este fim; 

VI - receber remuneração condigna, conforme convenção coletiva e ter seus direitos assegurados em 

lei; 

VII - contribuir, com observações e sugestões, dentro de uma crítica construtiva para melhoria da 

atuação e dos serviços da Instituição de Ensino; 

VIII - Participar de reuniões e treinamentos referentes a sua área de atuação. 

 

Art. 51. Constituem deveres comuns dos profissionais que compõem as equipes: técnica, 

administrativa, pedagógica e docente: 

I - respeitar a filosofia educacional da Instituição de Ensino; 

II - desempenhar todas as atividades que, por sua natureza, são inerentes à função que exercem; 

III - acatar as diretrizes administrativas da Instituição de Ensino; 

IV - zelar pela dignidade dos alunos pondo-os a salva de qualquer tratamento desumano, violento, 
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aterrorizante, vexatório ou constrangedor; 

V - zelar pela conservação do material didático, dos equipamentos utilizados por si e pelos alunos, 

em sala de aula, laboratórios e demais ambientes escolares; 

VI - incentivar os alunos e com eles participar ativamente das comemorações cívicas e atividades 

sociais, culturais realizadas pela Instituição de Ensino; 

VII - usar de linguagem condigna com os alunos mantendo com eles um regime de constante 

colaboração; 

VIII - manter com os colegas, espírito de colaboração e solidariedade indispensável à eficiência da obra 

educativa realizada pela unidade; 

IX - comparecer, quando convocado, às reuniões e solenidades da Instituição de Ensino; 

X - entregar, sempre que solicitado pela Direção Administrativa, a certidão de antecedentes 

criminais atualizada; 

XI - colaborar na preparação dos alunos para as promoções ou eventos em que a unidade se fizer 

representar; 

XII - zelar pelo nome da Instituição de Ensino, procurando honrá-la com sua conduta e com o 

cumprimento dos deveres; 

XIII - solicitar autorização à direção da Instituição de Ensino para o uso do nome da instituição e 

retirada de qualquer documento ou objeto dela; 

XIV - cumprir a carga horária que lhe for atribuída; 

XV - cumprir e fazer cumprir as normas deste Regimento. 

 

Art. 52. É vedado aos profissionais que compõem as equipes: técnica, administrativa, pedagógica e 

docente: 

I - envolver o nome da Instituição de Ensino em manifestações estranhas às suas finalidades; 

II - ocupar-se, no exercício de sua função, de assuntos estranhos às finalidades educativas; 

III - fazer, sob qualquer pretexto, discriminação por motivo de convicção filosófica ou religiosa e por 

preconceitos de qualquer natureza; 

IV - promover a prática de bullying, que consiste em intimidar sistematicamente, individualmente ou 

em grupo, mediante violência física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e 

repetitivo, sem motivação evidente, por meio de atos de intimidação, de humilhação ou de 

discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, materiais ou 

virtuais; 
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V - tomar decisões individuais que venham a prejudicar o processo pedagógico e o andamento geral 

da Instituição de Ensino; 

VI - retirar e utilizar qualquer documento, material e equipamento pertencente à Instituição de 

Ensino, sem a devida permissão da direção ou um responsável pelo setor; 

VII - discriminar, usar de violência simbólica, agredir fisicamente e/ou verbalmente qualquer membro 

da comunidade escolar; 

VIII - ausentar-se da Instituição de Ensino no seu horário de trabalho sem a prévia autorização do 

diretor pedagógico ou, na sua ausência, do responsável pela Instituição de Ensino; 

IX - expor alunos, colegas de trabalho ou qualquer pessoa da comunidade a situações 

constrangedoras; 

X - receber pessoas estranhas ao funcionamento da Instituição de Ensino durante o período de 

trabalho, sem a prévia autorização do diretor pedagógico e/ou diretor administrativo; 

XI - ocupar-se, durante o período de trabalho, de atividades não vinculadas à sua função; 

XII - transferir a outra pessoa o desempenho do encargo que lhe foi confiado; 

XIII - divulgar assuntos que envolvam direta ou indiretamente o nome da Instituição de Ensino, por 

qualquer meio de publicidade, sem prévia autorização da Direção Escolar; 

XIV - promover excursões, jogos, coletas, lista de pedidos, vendas ou campanhas de qualquer natureza, 

que envolvam o nome da Instituição de Ensino, sem a prévia autorização da Direção Escolar; 

XV - comparecer ao trabalho e aos eventos da Instituição de Ensino embriagado ou com sintomas de 

ingestão e/ou uso de substâncias químicas tóxicas; 

XVI - usar telefone celular ou qualquer aparelho sonoro de uso pessoal durante as aulas, sem fins 

pedagógicos; 

XVII - consumir bebidas alcoólicas e/ou fumar nas salas de aula e em outras dependências da Instituição 

de Ensino, incluindo “cigarro” de dispositivo eletrônico; 

XVIII - trajar-se com bermudas e shorts acima do joelho, boné, roupas curtas e decotadas, chinelos, 

sandálias rasteiras, durante o horário de trabalho; 

XIX - utilizar o horário de planejamento para acessar sites estranhos a sua função; 

XX - não comparecer as reuniões, planejamento e treinamentos ao qual foi convocado; 

XXI - utilizar-se do espaço escolar para induzir doutrinas contrárias aos interesses nacionais, aos 

princípios morais e éticos ou para manifestação político-partidária, bem como insuflar atitudes de 

indisciplina e agitação; 

XXII - suspender alunos das atividades escolares, sem autorização ou consentimento da Direção Escolar.  
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Art. 53. Os fatos ocorridos em desacordo com o disposto neste Regimento serão apurados, ouvindo-

se os envolvidos e registrando-se em ata, com as respectivas assinaturas aplicando-se o regime 

disciplinar próprio previsto em lei, inclusive as trabalhistas. 

 

Subseção I – Da Direção Escolar 

 

Art. 54. À direção escolar são garantidos os seguintes direitos: 

I - ser respeitado na condição de profissional atuante na área da educação e no desempenho da 

função; 

II - participar da elaboração e implementação do PPP e dos regulamentos internos da instituição de 

ensino; 

III - participar de grupos de estudo, encontro, curso, seminário e outros eventos ofertados pela 

própria instituição de ensino tendo em vista o constante aperfeiçoamento profissional; 

IV - atender aos dispositivos constitucionais e à legislação específica vigente; 

V - propor ações que tenham por finalidade o aprimoramento dos procedimentos da avaliação, do 

processo ensino aprendizagem, da administração, da disciplina e da relação de trabalho na 

instituição de ensino; 

VI - utilizar-se das dependências e dos recursos material e humano da instituição de ensino, para o 

desenvolvimento de atividades diversas; 

VII - tomar conhecimento das disposições deste Regimento e das normas de convivência da 

instituição de ensino. 

 

Art. 55. São deveres da Direção Escolar: 

I - possibilitar que a instituição de ensino cumpra a sua função, no âmbito de sua competência; 

II - desempenhar sua função de modo a assegurar o princípio constitucional de igualdade de 

condições para o acesso e a permanência do educando na instituição de ensino; 

III - elaborar exercícios domiciliares para os alunos impossibilitados de frequentar a Instituição de 

Ensino e amparados por legislação;  

IV - colaborar com as atividades de articulação da instituição de ensino com as famílias e a 

comunidade; 

V - cumprir as diretrizes definidas no PPP da instituição de ensino, no que lhe couber; 

VI - manter o ambiente favorável ao desenvolvimento do processo pedagógico; 

VII - informar pais ou responsáveis e os alunos sobre a frequência e desenvolvimento escolar obtidos 
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no decorrer do ano letivo; 

VIII - atender ao aluno, independentemente de suas condições de aprendizagem; 

IX - organizar e garantir a reflexão sobre o processo pedagógico na instituição de ensino; 

X - manter os pais ou responsáveis e os alunos informados sobre o sistema de avaliação da 

instituição de ensino, no que diz respeito à sua área de atuação; 

XI - notificar ao Conselho Tutelar os casos de: 

a) alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual 

permitido em lei; 

b) as ocorrências e os dados relativos a casos de violência que envolvam seus alunos, 

especialmente automutilações, tentativas de suicídio e suicídios consumados; 

c) alunos que não apresentaram a declaração de atualização do cartão de vacinação, ou 

apresentaram com pendência nas vacinas obrigatórias. 

XII - estabelecer estratégias de recuperação de estudos, no decorrer do ano letivo, visando à melhoria 

do aproveitamento escolar; 

XIII - cumprir e fazer cumprir os horários e calendário escolar; 

XIV - cumprir as disposições deste Regimento. 

 

Seção II – Dos Direitos, Deveres e Proibições do Corpo Docente 

 

Art. 56. São deveres do corpo docente: 

I - participar da elaboração e implementação do PPP e dos regulamentos internos da instituição de 

ensino; 

II - participar da elaboração e implementação do PEI – Plano de Educacional Individualizado - para 

os alunos em atendimento educacional especializado; 

III - planejar, juntamente com a coordenação pedagógica, as adaptações metodológicas necessárias 

as especificidades de aprendizagem, para atender aos alunos com necessidades educacionais 

especiais; 

IV - participar de grupos de estudo, encontro, curso, seminário e outros eventos ofertados pela 

própria instituição de ensino, tendo em vista o constante aperfeiçoamento profissional; 

V - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

VI - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos; 

VII - participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 

desenvolvimento profissional; 
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VIII - colaborar com as atividades de articulação da instituição de ensino com as famílias e a 

comunidade; 

IX - manter em dia e sem rasurar a escrituração escolar sob sua responsabilidade, conforme 

orientações especificas a este fim; 

X - entregar, sempre que solicitado pela Direção Administrativa ou Direção Escolar, a certidão de 

antecedentes criminais atualizada; 

XI - realizar assídua e pontualmente, os trabalhos docentes e comparecer às reuniões para as quais 

for convocado, inclusive as do conselho de classe; 

XII - notificar a coordenação pedagógica a respeito da irregularidade na vida escolar dos alunos, 

frequência e bom relacionamento dos mesmos, para que sejam tomadas as providências 

cabíveis; 

XIII - ministrar aulas, nos períodos regulares e de recuperação, de forma prática e dinâmica, conforme 

horários e programas previamente estabelecidos; 

XIV - realizar avaliações de acordo com o conteúdo ministrado e compatível com o nível de 

aprendizagem do aluno; 

XV - explicar e discutir com os alunos, democraticamente, os critérios de correção das avaliações e 

atividades complementares; 

XVI - tratar os alunos com urbanidade e sem discriminação de raça, cor, sexo ou qualquer outra forma 

de discriminação; 

XVII - comunicar, com antecedência, eventuais atraso e faltas para conhecimento e organização da 

instituição de ensino; 

XVIII - vestir-se com o uniforme da escola, ou na ausência deste, estar vestido com o jaleco institucional. 

XIX - cumprir as disposições deste Regimento. 

 

Seção III – Dos Direitos, Deveres e Proibições do Corpo Discente 

 

Art. 57. São deveres do aluno: 

I - acatar as normas regimentais e os regulamentos internos da Instituição de Ensino; 

II - tratar com respeito e dignidade todos os membros da comunidade escolar, incluindo colegas, 

professores e funcionários; 

III - ser pontual e assíduo no comparecimento às aulas e no cumprimento dos demais deveres; 

IV - zelar pela conservação do prédio, mobiliário da Instituição de Ensino e de todo material de uso 

coletivo ou individual, responsabilizando-se pela indenização de qualquer prejuízo causado 
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voluntariamente ao patrimônio da Instituição, dos profissionais que nela atuam e dos colegas; 

V - abster-se de praticar ou induzir a prática de atos que atentem contra pessoas e/ou 

patrimônio da Instituição de Ensino, incluindo atos de furto; 

VI - permanecer em sala de aula durante o horário das aulas, mantendo atitudes de respeito e 

atenção; 

VII - justificar eventuais ausências apresentando atestado médico e/ou justificativa dos pais ou 

responsáveis; 

VIII - observar, fielmente, os preceitos de higiene pessoal, bem como zelar pela limpeza e conservação 

das instalações, dependências, materiais e móveis da Instituição de Ensino; 

IX - abster-se de atos que perturbem a ordem, ofenda os bons costumes ou importem em desacato 

às leis, às autoridades escolares e aos colegas; 

X - manter postura respeitosa e atenta em sala de aula, respeitando a autoridade dos profissionais 

da educação; 

XI - aguardar o professor dentro de sala de aula; 

XII - comparecer devidamente uniformizado à Instituição de Ensino e nas atividades extracurriculares; 

XIII - possuir todo material escolar exigido para o desenvolvimento das aulas; 

XIV - não usar equipamentos eletrônicos em sala de aula, exceto para uso pedagógico com autorização 

e acompanhamento do docente. 

 

Art. 58. São direitos do aluno: 

I - participar das atividades escolares desenvolvidas em sala de aula, laboratórios, biblioteca e 

outras de caráter recreativo e esportivo destinadas à sua formação, promovidas pela Instituição 

de Ensino; 

II - receber assessoramento e apoio especializado, quando apresentar necessidades educacionais 

especiais; 

III - receber atendimento e acompanhamento domiciliar, em casos de doenças graves, devidamente 

comprovadas por meio de atestado médico, que o incapacitem de frequentar as aulas, conforme 

critérios estabelecidos nesses Regimento e nas legislações vigente sobre o tema; 

IV - receber continuamente informações sobre o seu aproveitamento escolar e sua frequência às 

aulas, quando solicitadas; 

V - ter assegurada a recuperação paralela de forma imediata, tão logo diagnosticadas as dificuldades 

de aprendizagem, de forma permanente e concomitante ao processo de ensino e aprendizagem, 

além da recuperação final; 
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VI - ser tratado com respeito, atenção e cortesia por todo os profissionais e alunos, da Instituição de 

Ensino, independentemente de sua convicção religiosa, política ou filosófica, grupo social, etnia, 

sexo e nacionalidade; 

VII - ter reposição das aulas quando da ausência do professor responsável pelo componente 

curricular. 

VIII - conhecer o resultado de seu desempenho escolar; 

IX - emitir opiniões e apresentar sugestões em relação à dinâmica escolar; 

X - ser devidamente informados sobre as atividades desenvolvidas pela Instituição de Ensino e que 

dizem respeito à vida escolar. 

 

Art. 59. É vedado ao corpo discente: 

I - envolver o nome da Instituição de Ensino em manifestações estranhas às suas finalidades; 

II - fazer, sob qualquer pretexto, discriminação por motivo de convicção filosófica ou religiosa e por 

preconceitos de qualquer natureza; 

III - promover a prática de bullying ou cyberbullying, que consiste em intimidar sistematicamente, 

individualmente ou em grupo, mediante violência física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de 

modo intencional e repetitivo, sem motivação evidente, por meio de atos de intimidação, de 

humilhação ou de discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, 

materiais ou virtuais; 

IV - discriminar, usar de violência simbólica, agredir fisicamente e/ou verbalmente qualquer membro 

da comunidade escolar; 

V - impedir colegas de participar das atividades escolares ou incitá-los à ausência; 

VI - retirar e utilizar qualquer documento, material e equipamento pertencente à Instituição de 

Ensino, sem a devida permissão da direção ou um responsável pelo setor; 

VII - ausentar-se da sala de aula sem autorização prévia do professor, bem como entrar em sala após 

o início da aula sem justificativa por escrito pela coordenação; 

VIII - sair das dependências da escola, no período de aulas, sem a devida permissão da coordenadoria 

pedagógica; 

IX - ocupar-se durante as aulas com atividades não compatíveis com os processos de ensino e de 

aprendizagem; 

X - promover excursões, jogos, coletas, lista de pedidos, vendas ou campanhas de qualquer natureza, 

que envolvam o nome da Instituição de Ensino, sem a prévia autorização da Direção 

Administrativa; 
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XI - comparecer às aulas e/ou aos eventos da Instituição de Ensino embriagado ou com sintomas de 

ingestão e/ou uso de substâncias químicas tóxicas; 

XII - consumir bebidas alcoólicas e/ou fumar nas salas de aula e em outras dependências da Instituição 

de Ensino, incluindo “cigarro” de dispositivo eletrônico; 

XIII - portar objetos ou substâncias que representam perigo para a saúde, segurança e integridade 

física de si e/ou de outrem; 

XIV - o uso de dispositivos digitais pessoais para outros fins, que não pedagógicos, em toda rotina 

escolar, incluindo sala de aula e demais ambientes de aprendizagem, recreio ou intervalos entre 

aulas. 

XV - utilizar o horário das aulas para acessar sites inadequados ao ambiente escolar; 

XVI - utilizar-se do espaço escolar para induzir doutrinas contrárias aos interesses nacionais, aos 

princípios morais e éticos ou para manifestação político-partidária, bem como insuflar atitudes de 

indisciplina e agitação; 

XVII - divulgar informações de caráter sigiloso dos alunos, professores e equipe técnico-administrativa, 

incluindo número de telefone; 

XVIII - trazer para a escola objetos de valor ou grandes quantias, uma vez que a instituição não se 

responsabiliza por danos ou extravios de objetos ou valores de qualquer natureza de propriedade 

dos educandos, que não seja para fins educativos 

XIX - usar de meios fraudulentos nas avaliações ou falsificar documentos enviados aos pais e/ou 

responsáveis legais; 

XX - permanecer no ambiente escolar, fora do horário das aulas, sem nenhuma atividade definida e 

sem a prévia autorização da Direção Escolar e/ou Coordenadoria Pedagógica. 

 

Subseção I – da Utilização de Aparelhos Eletrônicos portáteis pessoais 

 

Art. 60. Conforme legislação vigente, fica proibido o uso de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais em 

todo o ambiente escolar, exceto para uso pedagógico, conforme planejamento das aulas do dos 

professores. 

 

§1º. Os dispositivos digitais poderão ser utilizados nas escolas por estudantes para finalidades 

pedagógicas, quando planejadas, orientadas e mediadas por profissionais da educação. 

 

§2º. Para uso didático dos equipamentos eletrônicos, conforme planejamento de aula dos 
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professores, dar-se-á prioridade para uso os equipamentos disponíveis e/ou disponibilizados 

pela Instituição de Ensino. 

 

§3º. A partir das demandas apresentadas pelos pais ou responsáveis legais, as escolas devem 

mapear os estudantes que necessitam usar dispositivos digitais como tecnologias assistivas 

ou para atendimento a condições de saúde, garantindo que haja suporte adequado. 

 

§4º. A gestão escolar será a responsável pela identificação do enquadramento nas hipóteses de 

exceção, o que será feito com planejamento e transparência, visando ao benefício coletivo e 

ao cumprimento das normas legais, garantindo um ambiente escolar mais inclusivo, seguro e 

alinhado aos princípios da proteção e bem-estar de crianças e adolescentes. 

 

Art. 61. Aparelhos eletrônicos portáteis são os dispositivos eletrônicos compactos e leves, que podem ser 

facilmente transportados de um lugar para outro, utilizados para contribuir na melhoria contínua do 

processo de ensino e aprendizagem dos estudantes, como é o caso: 

I - do anel inteligente; 

II - do relógio inteligente; 

III - da pulseira inteligente; 

IV - dos óculos inteligentes; 

V - dos fones de ouvido bluetooth inteligentes ou 

VI - outros tipos de fone; 

VII - dos e-readers (livros digitais); 

VIII - dos tablets; 

IX - dos smartphones; e 

X - dos notebooks. 

 

Art. 62. Considera-se uso pedagógico de dispositivos digitais a utilização intencional desses 

equipamentos com planejamento, intencionalidade pedagógica clara e orientação de 

profissional de educação da escola 

 

§1º. Na educação infantil, o uso de telas e dispositivos digitais pelos estudantes de forma individual 

ou coletiva, para visualização ou interação, mesmo que para fins pedagógicos, não é 

recomendado como regra, devendo seu uso ser em caráter absolutamente excepcional.  



 

 

REGIMENTO ESCOLAR - 2026 

COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA 

 

 
 
 

41 

 

§2º.Nos ensinos fundamental e médio, o uso pedagógico de dispositivos digitais deverá considerar 

o desenvolvimento das competências e das habilidades a serem desenvolvidas em cada 

etapa, numa perspectiva de progressão gradual, alinhada ao desenvolvimento da 

autonomia do estudante. 

 

Art. 63. O uso dos aparelhos eletrônicos portáteis pessoais para além do uso para fins didático-

pedagógicos, será permitido quando se tratar de: 

I - garantir a acessibilidade: no sentido de assegurar aos estudantes com deficiência o acesso, 

em igualdade de oportunidades, dentre outros direitos, incluindo os sistemas e tecnologias 

da informação e comunicação; 

II - garantir a inclusão: na perspectiva de proporcionar a todos os estudantes o acesso igualitário 

ao processo de ensino e aprendizagem, por meio do acolhimento das diferenças com 

equidade, reconhecendo-as, respeitando-as e criando um ambiente mais democrático no 

contexto escolar 

III - atender às condições de saúde do estudante: envolve a articulação de práticas educacionais 

e de saúde que o alertem sobre a importância de uma vida saudável, incluindo informações 

sobre os riscos, os sinais e a prevenção do sofrimento psíquico decorrentes do uso imoderado 

dos aparelhos, bem como o acesso a conteúdo impróprio; 

IV - garantir os direitos fundamentais: compreende assegurar ao estudante o acesso à educação 

de qualidade; à informação; à liberdade de expressão; à segurança; ao respeito à dignidade e 

individualidade e à cultura digital. 

 

Art. 64. Fica proibido que os alunos tragam os equipamentos eletrônicos pessoais para a escola, em 

casos de solicitação justificada por parte da família, o aluno poderá trazer o aparelho, mas 

este deverá permanecer desligado durante os horários das aulas. 

 

Art. 65. Em caso de descumprimento as normas, serão aplicadas as medidas disciplinares previstas neste 

deste regimento. 

 

Art. 66. A instituição promoverá palestras que tratem sobre o sofrimento psíquico e da saúde mental 

dos estudantes, informando-lhes sobre os riscos, os sinais e a prevenção do sofrimento 

psíquico de crianças e adolescentes, incluídos o uso moderado dos aparelhos eletrônicos e o 
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acesso a conteúdo impróprio. 

 

Art. 67. Fica resguardada a utilização de dispositivos como notebooks, computadores e celulares, por 

parte de professores, para planejamento de aulas e documentações pertinentes, e inclusive 

para o desenvolvimento das aulas, garantindo que o professor tenha condições profissionais 

de desenvolver as atividades pedagógicas que demandam o uso destes dispositivos. 

 

Seção IV – Dos Direitos, Deveres e Proibições dos Pais ou Responsáveis Legais 

 

Art. 68. Constituem direitos dos Pais ou Responsáveis pelos alunos: 

I - ter todos os direitos do aluno preservados; 

II - ter acesso aos indicadores de resultados e frequência dos alunos sempre que julgar necessário; 

III - ser atendido pelos professores, observados os horários previamente agendados; 

IV - ser atendido pela Direção Escolar e/ou equipe da coordenação pedagógica e, quando for o caso, 

por representante da Mantenedora, para expor suas ideias, observados os horários previamente 

agendados; 

V - ser esclarecido, por quem de direito, das sanções aplicadas ao aluno; 

VI - ser esclarecido, quando solicitar ou em reunião entre pais e professores sobre a avaliação de 

aprendizagem realizada pelo aluno; 

VII - ter conhecimento do calendário letivo, incluindo cronograma de provas e eventos; 

VIII - ser respeitado por todos os envolvidos no processo ensino aprendizagem; 

IX - conhecer a origem da escola através do seu Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar. 

 

Art. 69. Constituem deveres dos Pais ou Responsáveis dos alunos, além daqueles estabelecidos nas 

legislações vigentes: 

I - zelar pelo cumprimento, pelo aluno sob sua responsabilidade legal, de todos os seus deveres 

previstos neste Regimento; 

II - cumprir todas as obrigações contratuais assumidas com a Instituição de Ensino; 

III - aceitar, no ato da matrícula do aluno, os princípios educacionais da Instituição de Ensino; 

IV - acompanhar e participar ativamente do desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem do aluno, incluindo o cumprimento do calendário letivo, cronograma de provas 

e eventos; 

V - responder todas as solicitações e tomar ciência dos comunicados da instituição de ensino a 
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respeito do aluno; 

VI - justificar eventuais ausências do aluno apresentando atestado médico; 

VII - requerer 2º chamada de avaliações, dentro do prazo previsto em calendário e Regimento; 

VIII - requerer documentos escolares, por meio do sistema acadêmico; 

IX - manter atualizado os documentos do aluno, principalmente referente ao cartão de vacinação, 

laudos e acompanhamento médico; 

X - tratar com respeito e civilidade todo o pessoal da Instituição de Ensino; 

XI - encaminhar seu filho a serviços especializados (psicólogo, fonoaudiólogo, assistente social) e 

a médicos, quando se fizer necessário; 

XII - zelar pelo bom nome da Instituição de Ensino; 

XIII - acompanhar pelos canais oficiais de comunicação (aplicativo e outros) utilizados pela escola 

todos os registros e notificações, objetivando ter todas as informações sobre as ocorrências 

do seu (sua) filho (a) no cotidiano escolar; 

XIV - promover medidas de conscientização e orientação de seu filho visando a prevenção e o 

combate a prática de bullying e outras violências no ambiente escolar. 

 

§1º Constitui dever imprescindível dos pais, e/ou responsável legal, atender todas as solicitações 

da Instituição de Ensino, principalmente quanto à necessidade de colaborar para o aluno 

cumprir, com a responsabilidade pessoal, quanto as atividades escolares previstas para 

superar suas dificuldades de aprendizagem.  

 

§2º Toda comunicação oficial e registro do aluno é realizado por meio do sistema escolar, com 

acesso disponibilizado aos pais/responsáveis legais. 

 

Art. 70. É vedado aos Pais ou Responsáveis legais dos alunos, além daqueles estabelecidos nas 

legislações vigentes: 

I - solicitar a presença do professor durante o horário de aula, exceto em casos de urgência; 

II - envolver o nome da Instituição de Ensino em manifestações estranhas às suas finalidades; 

III - fazer, sob qualquer pretexto, discriminação aos demais alunos, professores ou demais membros 

da comunidade escolar, por motivo de convicção filosófica ou religiosa e por preconceitos de 

qualquer natureza; 

IV - promover a prática de bullying, que consiste em intimidar sistematicamente, individualmente ou 

em grupo, mediante violência física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e 
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repetitivo, sem motivação evidente, por meio de atos de intimidação, de humilhação ou de 

discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, materiais ou 

virtuais; 

V - discriminar, usar de violência simbólica, agredir fisicamente e/ou verbalmente qualquer membro 

da comunidade escolar; 

VI - retirar e utilizar qualquer documento, material e equipamento pertencente à Instituição de 

Ensino, sem a devida permissão da direção ou um responsável pelo setor; 

VII -  interferir no trabalho dos docentes, entrando em sala de aula sem o consentimento da Direção 

Escolar; 

VIII - promover excursões, jogos, coletas, lista de pedidos, vendas ou campanhas de qualquer natureza, 

que envolvam o nome da Instituição de Ensino, sem a prévia autorização da Direção Escolar; 

IX - apresentar-se na Instituição de Ensino com trajes inadequados e/ou sob efeito de entorpecentes 

(drogas lícitas e ilícitas); 

X - consumir bebidas alcoólicas e/ou fumar nas salas de aula e em outras dependências da Instituição 

de Ensino, incluindo “cigarro” de dispositivo eletrônico; 

XI - portar objetos ou substâncias que representam perigo para a saúde, segurança e integridade 

física de si e/ou de outrem; 

XII - desrespeitar qualquer integrante da comunidade escolar, inclusive o educando pelo qual é 

responsável, discriminando-o, usando de violência simbólica, agredindo-o fisicamente e/ou 

verbalmente, nas dependências da Instituição de Ensino; 

XIII - divulgar informações de caráter sigiloso de outro pais/responsáveis legais, alunos, professores e 

equipe técnico-administrativa, incluindo número de telefone.  

 

CAPÍTULO II – DO REGIME DISCIPLINAR 

 

Art. 71. A organização disciplinar tem por objetivo a manutenção da ordem e o respeito à lei, à ética 

e à moral, preservados os preceitos de dignidade entre os membros das equipes docente, 

discente pedagógica, técnica, administrativa e de apoio operacional. Tendo ainda como 

objetivos: 

I - conscientizar alunos, professores e demais funcionários, da importância de sua participação na 

consecução dos fins e objetivos definidos neste Regimento; 

II - incentivar alunos, professores e demais membros da comunidade a participar do processo 

educativo com espírito livre e consciente; 
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III - prevenir, como fruto de participação de todos, a perfeita observância da ordem na unidade 

educacional, evitando sanções e punições. 

 

Art. 72. As medidas educativas disciplinares serão aplicadas pelo não cumprimento dos deveres e 

obrigações estabelecidas por leis e previstas neste Regimento e visam promover o bom 

funcionamento dos trabalhos escolares, manutenção da ordem e formação do educando. 

 

Art. 73. A ação disciplinadora, em princípio, terá sempre caráter preventivo e orientador. 

 

Seção I – Dos Discentes 

 

Subseção I – Dos Atos Indisciplinares e Infracionais 

 

Art. 74. São atos indisciplinares leves: 

I - ausentar-se das aulas ou do prédio escolar, sem prévia justificativa ou autorização da Direção 

Escolar ou dos professores da escola; 

II - ter acesso, circular ou permanecer em locais restritos do prédio escolar; 

III - utilizar, sem a devida autorização, computadores, telefones ou outros equipamentos e 

dispositivos eletrônicos de propriedade da escola; 

IV - utilizar, em salas de aula ou demais locais de aprendizado escolar, equipamentos eletrônicos 

como pagers, jogos portáteis, tocadores de música ou outros dispositivos de comunicação e 

entretenimento que perturbem o ambiente escolar ou prejudiquem o aprendizado, exceto 

quando se tratando de recurso pedagógico em atividade desenvolvida e acompanhada por um 

docente; 

V - promover, sem autorização da direção, coletas ou subscrições, sorteios, usando, para tais fins, o 

nome da Instituição de Ensino; 

VI - não usar o uniforme escolar incluindo calçado fechado; 

VII - ocupar-se, durante a aula, de qualquer atividade que lhe seja alheia. 

 

Art. 75. São atos indisciplinares graves: 

I - comportar-se de maneira a perturbar o processo educativo, como exemplo, fazer barulho 

excessivo em classe, na biblioteca ou nos corredores da escola; 

II - desrespeitar, desacatar ou afrontar diretores, professores, funcionários ou colaboradores da 
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escola; 

III - violar as políticas adotadas pela Instituição de Ensino no tocante ao uso da internet na escola, 

acessando-a, por exemplo, para violação de segurança ou privacidade, ou para acesso a conteúdo 

não permitido e inadequado para a idade e formação dos alunos; 

IV - ativar injustificadamente, danificar alarmes e extintores de incêndio ou qualquer outro 

dispositivo de segurança da Instituição de Ensino; 

V - portar livros, revistas, fotografias ou outros materiais pornográficos dentro da Instituição de 

Ensino; 

VI - estimular colegas à desobediência ou desrespeito às normas regimentais e regulamentos 

internos da Instituição de Ensino; 

VII - provocar desordem de qualquer natureza no âmbito da Instituição de Ensino e no seu entorno; 

VIII - produzir ou colaborar para o risco de lesões em integrantes da comunidade escolar, resultantes 

de condutas imprudentes ou da utilização inadequada de objetos cotidianos que podem causar 

danos físicos, como isqueiros, fivelas de cinto, guarda-chuvas, braceletes, etc.; 

IX - comparecer à escola sob efeito de substâncias nocivas à saúde e à convivência social; 

X - intimidar o ambiente escolar com ameaça de bomba; 

XI - usar telefone celular durante as aulas sem fins pedagógicos e ausentar-se da aula para atendê-lo 

nos corredores. 

 

Art. 76.São atos infracionais: 

I - ameaçar, intimidar ou agredir fisicamente qualquer membro da comunidade escolar; 

II - utilizar práticas de bullying e cyberbullying na Instituição de Ensino; 

III - empregar gestos ou expressões verbais que impliquem insultos ou ameaças a terceiros, incluindo 

hostilidade ou intimidação, mediante o uso de apelidos racistas ou preconceituosos; 

IV - emitir comentários ou insinuações de conotação sexual agressiva ou desrespeitosa, ou 

apresentar qualquer conduta de natureza sexualmente ofensiva;  

V - exibir ou distribuir textos, literatura ou materiais difamatórios, racistas ou preconceituosos; 

VI - divulgar, por meio de adornos, camisas, propagandas ou qualquer outro tipo de material, o uso 

de drogas e entorpecentes, dentro da Instituição de Ensino; 

VII - participar, estimular ou organizar incidente de violência grupal ou generalizada;  

VIII - danificar ou adulterar registros e documentos escolares, por meio de qualquer método, inclusive 

o uso de computadores ou outros meios eletrônicos; 

IX - incorrer nas seguintes fraudes ou práticas ilícitas nas atividades escolares: 
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a) comprar, vender, furtar, transportar ou distribuir conteúdo totais ou parciais de provas a 

serem realizadas ou suas respostas corretas; 

b) substituir ou ser substituído por outro aluno na realização de provas ou avaliações; 

c) substituir seu nome ou demais dados pessoais quando realizar provas ou avaliações escolares; 

d) plagiar, ou seja, apropriar-se do trabalho de outro e utilizá-lo como se fosse seu, sem dar o 

devido crédito e fazer menção ao autor, como no caso de cópia de trabalhos de outros alunos ou 

de conteúdos divulgados pela internet ou por qualquer outra fonte de conhecimento; 

X - danificar ou destruir equipamentos, materiais ou instalações escolares, escrever, rabiscar ou 

produzir marcas em qualquer parede, vidraça, porta ou quadra de esportes do prédio escolar; 

XI - incentivar ou participar de atos de vandalismo que provoquem dano intencional a equipamentos, 

materiais e instalações escolares ou a pertences da equipe escolar, alunos ou terceiros; 

XII - consumir, portar, distribuir ou vender substâncias controladas, tais como bebidas alcoólicas, 

cigarros ou outras drogas lícitas ou ilícitas no recinto escolar; 

XIII - portar, facilitar o ingresso ou utilizar qualquer tipo de arma, explosivos ou objetos contundentes 

que atentem contra a integridade física; 

XIV - apropriar-se de objetos que pertençam a outra pessoa ou subtraí-los, sem a devida autorização, 

ou sob ameaça; 

XV - gravar, filmar e fotografar aulas ou eventos realizados pela Instituição de Ensino, sem prévia 

autorização;  

XVI - apresentar qualquer conduta proibida pela legislação vigente. 

 

Subseção II – Das Medidas Educativas Disciplinares dos Discentes 

 

Art. 77. O não cumprimento dos deveres e a incidência de Infrações, podem acarretar ao aluno as 

medidas educativas disciplinares, conforme a seguinte gradação: 

I - ao aluno que cometa ato indisciplinar leve ou descumprir com seus deveres previstos neste 

Regimento, aplica-se: 

a) advertência verbal, aplicada pelo professor, responsável pela disciplina ou por qualquer 

membro da equipe pedagógica, refletindo com o aluno sobre os problemas decorrentes da falta 

por ele cometida; além de ser comunicado a família; 

b) advertência escrita, aplicada pela da Direção Escolar ou por qualquer um dos membros da 

equipe pedagógica, com a assinatura dos pais. 

II - ao aluno que cometa ato indisciplinar grave, aplica-se: 
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a) suspensão temporária de participação em programas extracurriculares, aplicada pela Direção 

Escolar, após ouvido o professor e demais componentes da equipe pedagógica; e/ou 

b) suspensão das aulas pelo período de 1 (um) a 2 (dois) dias letivos. 

III - ao aluno que cometa ato infracional, aplica-se: 

a) suspensão das aulas pelo período de 2 (dois) a 5 (cinco) dias letivos; e/ou 

b) transferência compulsória para outra instituição de ensino; 

c) reparação do dano em caso de ato infracional com reflexos patrimoniais, aplicada pela 

Direção Escolar, após ouvido o professor e demais componentes da equipe pedagógica; 

d) encaminhamento ao Conselho Tutelar nos casos previstos em lei, por meio da Direção Escolar, 

ouvido a equipe pedagógica, alunos e professores. 

 

§1º Atos indisciplinares leves ocorridos de forma repetidas, por mais de três vezes, poderão ser 

considerados como ato indisciplinar graves para as ações de medidas educativas disciplinares. 

 

§2º Atos indisciplinares graves ocorridos de forma repetidas, por mais de três vezes, poderão ser 

considerados como ato infracional para as ações de medidas educativas disciplinares. 

 

§3º A aplicação de qualquer medida educativa disciplinar implica, além do registro em documento 

próprio, a comunicação oficial ao aluno ou ao seu responsável, na presença de duas 

testemunhas, quando menor, com arquivamento na pasta individual do aluno. 

 

§4º Em casos de medidas educativas disciplinares, que importem em suspensão, o retorno do 

aluno as atividades escolares estão condicionadas a presença dos pais ou responsáveis legais 

na escola. 

 

Art. 78. É garantido amplo direito de defesa ao aluno e aos seus responsáveis, sendo indispensável 

ouvi-lo individualmente. 

 

Art. 79. Cabe pedido de revisão da medida aplicada e, quando for o caso, recurso ao conselho de 

classe. 

 

Art. 80. As infrações disciplinares são entendidas como descumprimento das normas fixadas pela 

instituição de ensino, sendo atos indisciplinares ou atos infracionais, e demais legislações 

aplicáveis, incluindo o Estatuto da Criança e do Adolescente, e os atos infracionais como a 
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conduta, descrita como crime ou contravenção penal. 

 

Art. 81. Na hipótese de o aluno cometer uma infração disciplinar competirá a instituição de ensino 

apreciar o caso que, dependendo de sua gravidade, será levado à apreciação dos envolvidos: 

pais, alunos e conselho de classe. 

 

Art. 82. Na hipótese de o educando cometer ato infracional, a direção escolar deverá fazer o Boletim 

de Ocorrência na Delegacia de Polícia, que providenciará os encaminhamentos ao Juizado da 

Infância e da Juventude, ao Ministério Público ou a outras instâncias pertinentes. 

 

Parágrafo único. As providências de que trata o caput deste artigo e respectivos incisos devem ser 

tomadas, independente das consequências na área administrativa escolar, ou seja, sem prejuízo às 

sanções disciplinares a serem impostas pela Instituição de Ensino. 

 

Seção II – Das Penalidades da Equipe Técnica, Pedagógica, Administrativa e Docente 

 

Art. 83. As medidas educativas disciplinares a se aplicarem aos profissionais que compõem a equipe 

técnica / administrativa, pedagógica, docente, serão as preceituadas neste Regimento e as 

previstas em estatutos, convenções, acordos, dentre outras, da mantenedora, sendo-lhe 

assegurado o direito de defesa. 

 

Art. 84. Sem prejuízos de outras combinações legais, os profissionais que trata o caput deste artigo 

estarão, no que couber, sujeitos as seguintes medidas educativas: 

I - advertência verbal: 

a) por inobservância de normas e prazos regimentais; 

b) por não comparecimento, justificado, às atividades escolares. 

II - repreensão escrita: 

a) por incidência das faltas descritas no inciso anterior; 

b) por não comparecimento às atividades escolares por mais de 02 (dois) dias consecutivos ou 

05 (cinco) dias durante o mês, sem justificativa. 

III - rescisão de contrato, com ou sem justificativa, por abandono de emprego; incompetência para 

as funções; incapacidade didática, técnica ou funcional; ou por incompatibilidade com os 

preceitos políticos-pedagógicos da Instituição de Ensino. 
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§1º  Será de competência da Direção Escolar as medidas educativas de advertência verbal ou 

repreensão escrita, quando se tratar de profissional da equipe docente ou pedagógica. 

 

§2º  A medida de rescisão de contrato será aplicada pela Mantenedora, de acordo com a gravidade 

da infração e conforme preceituadas neste Regimento e as previstas em estatutos, 

convenções, acordos, dentre outras. 

 

§3º  Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida, os danos que dela resultarem, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 

antecedentes disciplinares, sendo assegurado ao funcionário amplo direito de defesa. 

 

CAPÍTULO III – DAS MEDIDAS PROTETIVAS E PROCEDIMENTOS PARA OS CASOS DE 

VIOLÊNCIA CONTRA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 85. Entende-se por violência contra os profissionais da educação, atendendo a legislação vigente, 

qualquer ato resultante do exercício de sua atividade que, de forma direta, lhes cause morte, 

lesão corporal ou prejuízo patrimonial. 

 

Art. 86. Na hipótese de prática de violência física ou ameaça contra os profissionais da educação, a 

sua chefia imediata, ao tomar conhecimento da ocorrência, deverá adotar, imediatamente, as 

seguintes providências: 

I - acionará imediatamente a Polícia Militar, comunicando o fato ocorrido, com o devido registro 

por meio de boletim de ocorrência; 

II - encaminhará o profissional da educação agredido ao hospital ou posto de saúde, bem como 

ao Instituto Médico-Legal para o devido atendimento e medidas cabíveis; 

III - acompanhará, se necessário, o profissional da educação agredido, para assegurar a retirada 

de seus pertences do estabelecimento de ensino ou do local da ocorrência; 

IV - comunicará o fato ocorrido aos pais ou responsáveis legais do agressor, no caso de educando, 

e, se o educando for menor de 18 (dezoito) anos, deverá acionar o Conselho Tutelar e informar 

o Ministério Público. 

 

Art. 87. A chefia imediata do profissional da educação agredido adotará as seguintes providências 

em até 36 horas após a agressão: 
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I - procederá ao registro em ata, obrigatoriamente contendo o relato do profissional da 

educação agredido; 

II - dará ciência à equipe multidisciplinar da Superintendência Regional de Ensino; 

III - providenciará o imediato afastamento do agressor do convívio da vítima no ambiente escolar 

 

Parágrafo único. Em situações de iminente risco de violência, a chefia imediata deverá adotar as 

medidas necessárias para garantir a integridade física do profissional da educação, incluindo, entre 

outras providências, o acionamento imediato da Polícia Militar 

 

Art. 88. Comprovada ameaça ou ato de violência no ambiente escolar que resulte em dano material, 

moral ou estético, os pais ou responsáveis legais do autor do ato, caso esse seja menor de idade, 

responderão solidariamente com ele. 

 

Parágrafo único. O autor ou o responsável legal do autor de violência contra o profissional da 

educação deverá restituir bens indevidamente subtraídos, bem como arcar com a reparação de 

perdas e danos materiais decorrentes dos atos violentos praticados, na forma da legislação civil e 

penal.  

 

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DA VIDA ESCOLAR 

 

CAPÍTULO I – DA MATRÍCULA, CANCELAMENTO E TRANSFERÊNCIA 

 

Seção I – Da Matrícula 

 

Art. 89. A matrícula é o ato formal do ingresso do aluno, registrada em ficha própria gerada pelo 

Sistema Acadêmico, sendo requerida pelo responsável legal do aluno. 

 

Art. 90. A matrícula pode ser efetivada como: 

I - matrícula nova - aquela que se processa para alunos advindos ou transferidos de outra escola, 

objeto também de acordo, através de instrumento de contrato de prestação de serviços 

educacionais, devidamente reconhecidos, pelas partes; 

II - matrícula renovada ou rematrícula - aquela que se processa para alunos da própria Instituição de 

Ensino, que nela desejam permanecer e que estejam em dia com seus compromissos 
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educacionais e financeiros, cujas cláusulas fazem parte do contrato de prestação de serviços 

educacionais acordados entre as partes. 

 

Art. 91. O período de matrícula é fixado pela Instituição de Ensino e as matrículas acontecem 

respeitando-se o limite de vagas disponíveis. 

 

§1º Para os casos de rematrícula as vagas para o ano letivo seguinte estão garantidas dentro do 

prazo estabelecido pela Instituição de Ensino, e divulgado a comunidade escolar, considerando 

ainda que não haja pendência de documentação e/ou financeira do referido aluno. Após o 

prazo estabelecido, as vagas serão disponibilizadas a comunidade. 

 

§2º Excepcionalmente, nos casos devidamente justificados, a escola pode matricular o educando, 

em qualquer época do ano, desde que haja vaga disponível no ano/série. 

 

Art. 92. Para obter matrícula no curso deve ser apresentado os documentos abaixo: 

I - ficha de matrícula e saúde, fornecida pela secretaria da escola; 

II - fotocópia da certidão de nascimento ou documento de identidade; 

III - fotocópia do CPF; 

IV - histórico escolar, para os casos de transferência a partir do 1º ano do Ensino Fundamental; 

V - carteira de vacinação e declaração de atualização do cartão de vacinação, para os alunos até 18 

anos de idade; 

VI - fotocópia do documento de identidade dos pais ou responsável legal; 

VII - fotocópia do comprovante de residência dos pais ou responsável legal; 

VIII - contrato de prestação de serviços educacionais devidamente assinado. 

 

§1º  Para o caso de matrícula presencial com o documento físico a conferência das cópias dos 

documentos, devem ser apresentados, no ato da matrícula, os respectivos originais, sendo nula de 

pleno direito, sem qualquer responsabilidade para o estabelecimento, a matrícula feita com 

documento falso ou adulterado, passível dos pais/responsáveis arcarem com as sanções que a lei 

determinar. 
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§2º Para o caso de matrícula online, os documentos devem ser postados em imagens/arquivos na 

cor original, sem cortes, sem rasuras e nítido, sendo a conferência realizada pela equipe de secretaria, 

e em caso de necessidade será solicitado nova postagem. 

 

§3º As matrículas efetuadas com documentação provisória devem ser regularizadas no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, com a apresentação dos documentos originais, sob a pena de 

cancelamento. 

 

§4º O candidato impossibilitado de apresentar documento comprobatório de escolarização 

anterior deve ser submetido ao processo de ajustamento pedagógico de classificação nos termos da 

legislação vigente, para efeito de localização no ano/série ou etapa correspondente ao seu nível de 

conhecimento. 

 
§5º Quando a matrícula do aluno se fizer em razão de transferência, no decorrer do ano letivo, 

para efeito de comprovação e arquivamento, deve apresentar, ainda, o Histórico Escolar Parcial (ou 

ficha de transferência), que contenha os dados referentes ao aproveitamento, freqüência, número 

de horas e atividades em cada disciplina do ano em curso. 

 

§6º Para a matrícula nas turmas da Educação Infantil e no 1º ano do Ensino Fundamental, 

conforme legislação vigente, são determinadas considerando a idade das crianças, no ano letivo em 

que ele será incluído: 

I - Creche: 

a) Grupo 2 – alunos que completam 2 anos de idade até o dia 31/03; 

b) Grupo 3 – alunos que completam 3 anos de idade até o dia 31/03; 

II - Pré-Escola: 

a) Grupo 4 – alunos que completam 4 anos de idade até o dia 31/03; 

b) Grupo 5 – alunos que completam 5 anos de idade até o dia 31/03. 

III - 1º ano do Ensino Fundamental: alunos que completam 6 anos de idade até o dia 31/03. 

 
§7º O ingresso no ensino médio depende de comprovação de conclusão do ensino fundamental 

em unidade de ensino aprovada ou autorizada pelo órgão competente. 

 

Art. 93. Ao assinar a ficha de matrícula, o responsável pelo aluno aceita e obriga-se a respeitar as 

determinações deste Regimento, que está a sua disposição para nele tomar conhecimento.   
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Art. 94. Os educandos com necessidades educacionais especiais devem ser matriculados junto às 

turmas regulares, e terão atendimento diferenciado conforme o Plano de Atendimento 

Educacional Especializado – PAEE elaborado pela equipe pedagógica da instituição. 

 

Parágrafo único. Para os casos de alunos com necessidades educativas especiais, além dos 

documentos de matrícula do caput deste artigo, será recomendado a apresentação de laudo médico 

ou documentação referente à investigação de diagnóstico, além de posterior reunião da família com a 

equipe pedagógica para alinhamento das ações a serem desenvolvidas com o aluno, a fim de fornecer 

subsídios para a elaboração do Plano de Atendimento Educacional Especializado – PAEE elaborado 

pela equipe pedagógica da instituição. 

 

Art. 95. Havendo possibilidade de ajustamento pedagógico, em qualquer caso, deve ser requerido 

pelo candidato no ato da matrícula, antes do início das atividades letivas, em tempo hábil para a 

análise e deferimento ou indicação de uma provável adequação curricular, se for o caso. 

 

Seção II – Do Cancelamento da Matrícula 

 

Art. 96. A Instituição de Ensino poderá cancelar a matrícula do aluno: 

I - por solicitação da família, ou do aluno (quando maior de idade); 

II - por solicitação de profissionais da Instituição de Ensino; 

III - por constatação de falsificação de documentação escolar presentada. 

 

§1º. A matrícula poderá ser cancelada por solicitação da família, ou do aluno quando maior de 

idade, conforme as cláusulas do contrato de prestação de serviços educacionais. 

 
§2º. O cancelamento por solicitação dos profissionais da Instituição de Ensino, será para os casos 

de atos infracionais disciplinares, que preveem esta ação, ou ainda se constatadas 

irregularidades em transferências e transcorrido o prazo de regularização. O requerimento 

deve ser emitido pela Direção Escolar.  

 

Art. 97. A Instituição de Ensino deverá fazer o registro do cancelamento da matrícula e fornecer 

histórico escolar com os respectivos níveis/anos/séries cursados até a data de emissão do 
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documento, apresentando o desenvolvimento do aluno nas áreas trabalhadas pela Instituição de 

Ensino. 

 

Seção III – Da Transferência  

 

Subseção I – Da Transferência Expedida 

 

Art. 98. A transferência ocorre quando o aluno, em qualquer época do ano, desvincula-se do Colégio 

Sagrado Coração de Maria e vincula-se em outra instituição de ensino para prosseguimento de 

estudos.  

 

Art. 99. Ao aluno transferido para outra Instituição de ensino é fornecido o Histórico Escolar Parcial 

(dos anos/séries concluídos) e uma guia de transferência (do ano/série em andamento)..  

 

Art. 100. A transferência deve ser expedida pela Instituição de Ensino, preferencialmente, no ato da 

solicitação ou no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir do requerimento feito pelos pais ou 

responsável legal do aluno. 

 

Subseção II – Da Transferência Recebida 

 

Art. 101. A matrícula por transferência ocorre quando o aluno, ao se desvincular de uma Instituição 

de Ensino, ensino e vincular-se ao Colégio Sagrado Coração de Maria, para prosseguimento dos 

estudos em curso.  

 

 

§1º. A transferência recebida, poderá ocorrer em qualquer época do ano, observando o limite de 

educandos por turma e considerando a legislação vigente poderão ser necessários 

complementação curricular e aproveitamento de estudos. 

 
§2º. Para caso de transferência recebida de instituição de ensino estrangeira o educando será 

submetido ao processo de ajustamento pedagógico de reclassificação. 
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§3º. A transferência ocorre considerando a Base Nacional Comum Curricular e poderá ser 

necessário complementação curricular ou aproveitamento de estudos. 

 

Art. 102. Para aceitação da transferência do aluno, o responsável, deve apresentar os mesmos 

documentos exigidos para a matrícula e a Declaração da escola anterior, comprovando a 

série/ano do aluno cursou e após 30 (trinta) dias o Histórico Escolar deverá ser entregue. 

 

CAPÍTULO II – DA FREQUÊNCIA 

 

Art. 103 A Instituição de Ensino acompanhará e fará o controle de frequência dos alunos matriculados, 

realizando os devidos registros e intervenções junto aos pais e responsáveis, com vista a garantir o 

acesso e permanência do aluno no ambiente escolar. 

 

§1º É obrigatória, ao educando da Educação Infantil – Pré-Escola, a frequência mínima de 60% 

(sessenta por cento) do total de horas oferecidas, registradas pelo docente, por meio do diário 

de classe, em todo o período letivo.  

 

§2º É obrigatória, ao educando, a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total 

de horas oferecidas, registradas pelo docente, por meio do diário de classe, em todo o período 

letivo.  

 

§3º Conforme obrigação legal, a Instituição de Ensino deverá enviar ao Conselho Tutelar a relação 

dos educandos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do 

percentual permitido em lei  

 

Art. 104. Faltas justificadas por atestado médico/odontológico, luto familiar, convicção religiosa, regime 

domiciliar ou regime escolar especial ou demais possibilidades legais serão registradas, mas não 

computadas para efeito de promoção ou retenção. 

 

CAPÍTULO III – DO PROCESSOS DE AJUSTE PEDAGÓGICO 

 

Art. 105. Para fins de ajustamento curricular, no Ensino Fundamental e Ensino Médio, a Instituição de 

Ensino poderá realizar os processos de: 



 

 

REGIMENTO ESCOLAR - 2026 

COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA 

 

 
 
 

57 

I - classificação 

II - reclassificação, e 

III - avanço. 

 

Art. 106. Cabe à Instituição de Ensino o registro dos processos de classificação, reclassificação e avanço 

do estudante nos seguintes documentos: 

I. ata especial de classificação, reclassificação ou avanço, conforme o caso; 

II. livro de registro de classificação, reclassificação ou avanço, conforme o caso; 

III. histórico escolar. 

 

Art. 107. Para se beneficiar da classificação, reclassificação ou avanço de estudos o aluno deve se 

submeter a um processo de verificação da aprendizagem, em todas as disciplinas da Base 

Nacional Comum Curricular. 

 

§1º. O processo de verificação de que trata este artigo compreende uma prova escrita para verificação 

de conhecimentos e uma entrevista para avaliação do nível de maturidade do aluno realizada pela 

equipe pedagógica da Instituição. 

 

§2º.  Na prova escrita, o aluno deve demonstrar desempenho compatível com os mínimos exigidos no 

ano ou curso pretendido, observando os Parâmetros Curriculares Nacionais e, no processo de 

entrevista o nível de maturidade exigido para adaptação ao ano. 

 

Art. 108. Os procedimentos adotados para a classificação e reclassificação serão registrados em livro 

próprio, no Histórico Escolar e arquivados no prontuário do estudante e na guia de transferência, 

quando for o caso. 

 

Seção I – Da Classificação 
 

Art. 109. A Classificação é o processo avaliativo realizado pela Instituição de Ensino, para posicionar o 

estudante no ano/série, segundo seu nível de conhecimento e de desempenho nas situações 

previstas na forma da Lei. 

I - por promoção, no caso de candidatos da própria Instituição, que cursaram, com êxito, o ano 

anterior; 
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II - por transferência, no caso de candidatos procedentes de outras Instituições de Ensino; desde 

que tenha o histórico escolar com a mesma forma de organização curricular e indicando a série, 

ano ou etapa cursada ou em curso, ou  

III - independentemente de escolarização anterior, inclusive diretamente para o Ensino Médio, em 

situações em que não há comprovação de estudos via documento oficial da série, ano ou etapa 

onde estaria posicionado, mediante avaliação feita pela Instituição de Ensino, que defina o grau 

de desenvolvimento e experiência do candidato, devendo seguir os procedimentos descritos 

nesse regimento e com amparo nas legislações vigentes. 

 

Art. 110. Para operacionalização dos procedimentos de classificação independente de escolarização 

anterior, a Instituição de Ensino, sob a responsabilidade do Diretor Escolar, deverá adotar os 

seguintes procedimentos: 

I - organizar equipe formada pela Direção Escolar, Coordenadoria Pedagógica, Secretaria Escolar 

e Professores, observadas as competências: 

a) a equipe pedagógica coordenará o processo, visto que a Classificação tem caráter 

pedagógico centrado na aprendizagem; 

b) o processo avaliativo será preparado e implementado pelo Direção Escolar, 

Coordenadoria Pedagógica e Professores 

c) Secretário Escolar será responsável pelos registros dos documentos 

II - realizar uma entrevista com o estudante, acompanhado do seu responsável, devidamente 

registrada em Ata, visando obter informações acerca do nível de conhecimento para efeito de 

encaminhamento à avaliação escrita e verificação do nível de maturidade do candidato; 

III - realizar avaliação escrita, considerando todos os componentes curriculares da Base Nacional 

Comum Curricular, conforme legislação vigente, considerando: 

a) requerimento objetivando comprovar que o processo de Classificação foi realizado por 

solicitação dos pais/ responsáveis; 

b) termo de compromisso objetivando resguardar a unidade escolar quanto aos 

procedimentos adotados, evitando que posteriormente haja contestação do 

procedimento em virtude de apresentação de documentos comprobatórios de 

escolarização; 

c) avaliação escrita com a finalidade de verificar o nível de conhecimento e experiência do 

candidato referente ao ano/série ou seu equivalente na EJA anterior à pretendida, 

devendo conter um quantitativo de questões que contemplem as competências e 
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habilidades de cada componente curricular, abrangendo os conteúdos previstos para 

ano/ semestre letivo, observando-se a Base Nacional Comum Curricular. 

posicionar candidato no ano/série, em que obtiver pontuação mínima de 60 (sessenta) pontos, 

nas avaliações escritas correspondentes a cada componente curricular da Base Nacional 

Comum Curricular, conforme alínea “c” do inciso III deste Artigo. 

 

Seção II – Da Reclassificação 
 

Art. 111. A Reclassificação é o processo pelo qual a Instituição de Ensino avalia o grau de conhecimento 

e experiências do estudante por meio da realização de avaliação específica, obtendo pontuação 

mínima de 60 (sessenta) pontos, visando posicioná-lo ao ano/série do Ensino, 

independentemente dos registros contidos no seu histórico escolar, ocorrendo em situações 

específicas:  

I - O estudante transferido de Instituição de Ensino do Brasil e/ou do exterior, que adotem formas 

diferenciadas de organização da Educação Básica, cujo ano/série tenha sido concluído com 

êxito, poderá participar da avaliação referente ao processo de Reclassificação 

II - O estudante da própria instituição, com retenção em um componente curricular, será 

reclassificado no início do ano letivo. 

 

Art. 112. Não é permitido a reclassificação entre o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 

 

Seção III – Do Avanço 
 

Art. 113. O Avanço Escolar é uma forma de ajustamento pedagógico que possibilita ao estudante 

regularmente matriculado o avanço nos estudos mediante: 

I. a aferição do nível de escolarização e desenvolvimento do estudante com nível de proficiência 

avançado em relação às habilidades e competências previstas para o ano/série, que está 

cursando; 

II. a garantia do ajustamento do estudante, em tempo hábil, para prosseguimento natural de seus 

estudos no ano/série a que foi avançado. 

 

§1º. O Avanço Escolar, de que trata o caput deste artigo, dar-se-á por meio da verificação do 

aprendizado, conforme art. 110 deste regimento, e considerando as diversas atividades e 

componentes curriculares previstas na Organização Curricular do ano letivo vigente, até o final 
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do 1º trimestre, desde que comprovarem desempenho acima da média das pontuações 

obtidas nos componentes curriculares da Base Nacional Comum. 

 

§2º. Para o avanço devem-se observar: 

I - possibilidade de um único avanço num mesmo período letivo; 

II - registro das avaliações do progresso do educando, realizadas pelo professor, 

III - proposta justificada do avanço advinda dos pais ou responsáveis pelo educando, se for o 

caso; 

IV - registro do avanço em toda documentação escolar pertinente ao estudante. 

 

§3º. Nas avaliações realizadas para o processo de avanço, o aluno deverá obter nota mínima de 

80,0 (oitenta) pontos. 

 

CAPÍTULO IV – DA EQUIVALÊNCIA E REVALIDAÇÃO DOS ESTUDOS 

 

Seção I – Do Aproveitamento de Estudos 
 

Art. 114. O aproveitamento de estudos ocorre mediante a análise do documento comprobatório de 

estudos do educando, no que se refere aos componentes curriculares, carga horária, séries/anos, 

períodos, ciclos ou etapas em que o educando obteve aprovação, se constatada a equivalência ao 

currículo adotado pela Instituição de Ensino.  

 

Art. 115. Para efeito de aproveitamento de estudos, pode ainda a Instituição de Ensino submeter o 

candidato a uma avaliação de conhecimentos prévios, objetivando subsidiar a elaboração de um plano 

de adequação de estudos, se for o caso. 

 

Art. 116. Deve-se arquivar, na pasta individual do educando, os documentos apresentados, bem como a 

avaliação de conhecimentos a que for submetido. 

 

Seção II – Da Complementação Curricular 
 

Art. 117. A complementação curricular se destina a ajustar, da melhor forma possível, os alunos recém-

chegados à escola, à nova estrutura curricular, mediante estudos especiais, para a aquisição daqueles 

conhecimentos que se constituem em pré-requisitos indispensáveis ao sucesso nos estudos.  
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Parágrafo único. Os estudos realizados anteriormente, embora diferentes, quando reconhecidos pela 

Instituição de Ensino como de idêntico ou equivalente valor formativo, dispensam o educando da 

complementação curricular. 

 

Art. 118. A constatação da necessidade e a forma conveniente de complementação curricular cabe à 

equipe pedagógica e ao professor do componente curricular correspondente, que, solidariamente, 

elaborarão os planos especiais para esses estudos complementares, de acordo com as 

particularidades de cada caso. Entretanto, se conteúdos curriculares já cumpridos, embora diferentes, 

sejam reconhecidos como de equivalente valor formativo, o aluno fica dispensado da 

complementação curricular.  

 

Art. 119. A necessidade de complementação curricular ou de horas de estudos não impede o recebimento 

da matrícula do aluno, pois é um processo que se desenvolve normalmente, junto com os estudos 

regulares da série em curso e limitada, no máximo, a três componentes por ano, ficando o aluno 

obrigado a cumprir a complementação para fins de aprovação e conclusão de série/curso. 

 

Art. 120. A Instituição de Ensino deve registrar em livro próprio e na documentação escolar, como 

observação, a equivalência e o aproveitamento dos estudos realizados, indicando a série/ano a que 

correspondem, bem como a complementação curricular a que foi submetido o educando, se for o 

caso, com os resultados alcançados e a carga horária cumprida. 

 

Seção III – Dos Estudos Realizados no Estrangeiro 
 

Art. 121. Os estudos referentes à educação básica realizados por brasileiros no exterior podem ser 

revalidados ou ter sua equivalência reconhecida pela Instituição de Ensino para fins de 

prosseguimento ou conclusão de curso, conferindo ao aluno o mesmo nível em grau de conhecimento 

e equivalentes aos componentes curriculares da Base Nacional Comum. 

 

Art. 122. Compete à Instituição de Ensino que recebe o educando convalidar os documentos escolares 

expedidos por instituição estrangeira, quando ele tiver cursado o Ensino Fundamental em parte ou no 

todo, ou, ainda, parte do Ensino Médio. 
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Art. 123. Para a revalidação de estudos realizados no exterior, o aluno deve apresentar os seguintes 

documentos: 

I - histórico escolar relativo aos estudos anteriormente realizados no Brasil, quando houver; 

II - histórico escolar original expedido por Instituição de Ensino estrangeira, contendo todos os dados 

referentes aos resultados dos estudos do educando,  

III - tradução juramentada dos documentos emitidos pela Instituição de Ensino estrangeira, e selo do 

consulado, exceto quando tratar de países pertencentes ao MERCOSUL, que deverão ter a 

Apostila de Haia. 

 

§1º Após analisar, de forma detalhada, a documentação apresentada, cabe à escola reconhecer a 

equivalência dos históricos ou certificados expedidos por instituição estrangeira, para 

prosseguimento de estudos no Ensino Fundamental ou Ensino Médio.  A equipe pedagógica 

da Instituição de Ensino deve analisar os documentos escolares do aluno com base na Tabela 

de Equivalência aprovada pela Resolução CEE/ES Nº 3.479/2013, publicada no Diário Oficial de 

3 de janeiro de 2014 e alterações da legislação nacional. 

 

§2º Os documentos exigidos para a efetivação da matrícula estabelecidos neste artigo devem ser 

arquivados no prontuário do aluno. 

 

§3º Cabe à Instituição de Ensino o registro do processo de Reclassificação do aluno na Ata Especial 

de Reclassificação escriturada para cada aluno que passou pelo referido processo, intitulada 

de “Ata Especial de Reclassificação” - aluno transferido de Instituição de Ensino situada no 

exterior”.  

 

CAPÍTULO V – DA PROGRESSÃO PARCIAL 

 

Art. 124. Progressão parcial constitui um procedimento que permite ao aluno avançar em componentes 

curriculares nos quais obteve aprovação e repetir o(s) componente(s) curricular(es) no(s) qual(is) não 

tenha logrado aprovação, desde que assegure ao aluno o direito de repetir os estudos desse(s) 

componente(s) no período letivo imediatamente subsequente ao da reprovação, a partir do 6º ano do 

Ensino Fundamental. 

 

Art. 125. O Colégio Sagrado Coração de Maria não prevê Regime de Progressão Parcial. 
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Parágrafo Único. O aluno reprovado em um, ou mais, componente curricular é considerado reprovado 

no ano/série estudado. 

 

CAPÍTULO VI – DO UNIFORME 

 

Art. 126. Os alunos deverão usar o uniforme diariamente em todas as atividades escolares. 

 

§1º. Compõem o uniforme escolar as peças aprovadas pela Instituição e disponibilizadas nos locais 

de venda autorizados, inclusive o uniforme de inverno. 

 

§2º. Em caso de descumprimento as normas, serão aplicadas as medidas disciplinares previstas 

neste deste regimento. 

 

Art. 127. A equipe técnica, administrativa, pedagógica e docente deverá usar o uniforme diariamente em 

todas as atividades escolares. 

 

Parágrafo único. O uniforme da equipe técnica, administrativa, pedagógica e docente será fornecido 

pela escola. 

 

CAPÍTULO VII – DO MATERIAL DIDÁTICO 

 

Art. 128. A definição dos materiais pedagógicos utilizados em cada etapa de ensino levará em conta os 

princípios definidos na Proposta Pedagógica. 

 

§1º Os procedimentos para aquisição dos materiais didáticos e pedagógicos serão informados à 

comunidade escolar por meio do Informativo de Matrículas e demais comunicados oficiais da escola. 

 

§2º Os alunos deverão apresentar-se, diariamente, nas atividades escolares, com os materiais 

solicitados. O não cumprimento ocasionará registro de ocorrência. 

 

§3º Não serão aceitos cópia dos materiais, devido aos direitos autorais, tampouco materiais já usados 

em anos anteriores. 
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§4º Compõem o material didático: os livros físicos e os recursos digitais, disponibilizados no ambiente 

virtual do Sistema de Ensino. 

 

CAPÍTULO VIII – DOS ALUNOS EM TRATAMENTO ESPECIAL OU REGIME DOMICILIAR 

 

Art. 129. Em qualquer nível/etapa de ensino é assegurado ao aluno no exercício da liberdade de 

consciência e de crença, o direito de mediante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova 

ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja vedado o exercício de 

tais atividades, devendo-se lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o aluno, a 

oportunidade de nova avaliação, para os casos de dias com avaliações marcadas. 

 

§1º.  O requerimento de tratamento especial para os casos do exercício da liberdade de consciência 

e de crença, deverá ser feito juntamente a matrícula, ou ainda, no primeiro mês de aula, 

incluindo no requerimento a documentação que comprove o vínculo religioso. 

 

§2º. Não haverá reposição das aulas para os dias de ausência justificada em função do exercício da 

liberdade de consciência e de crença. 

 

§3º. Não serão justificados aos dias destinados a reuniões, encontros ou festividades, a justificativa 

é exclusiva para o dia de “guarda” religiosa. 

 

Art. 130. Em qualquer nível/etapa de ensino, é assegurado ao educando que apresentar impedimento de 

frequência, por tratamento de saúde ou de condição de saúde que impossibilite o acesso à instituição 

de ensino, mães estudantes lactantes, compromissos militares ou outros, amparado por legislação 

específica, o direito a regime escolar especial ou ainda ao regime domiciliar, conforme o caso e 

gravidade, como forma alternativa de cumprimento da carga horária e das avaliações que atendam 

os mínimos exigidos para promoção.. 

 

§1º.  Para requerer o regime escolar especial ou regime domiciliar a família deverá apresentar 

atestado médico descrevendo o tempo de impedimento ao convívio escolar ou em caso de 

permissão do convívio escolar quais as restrições deverão ser realizadas. 
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§2º.  O regime escolar especial consiste em proporcionar estudos e/ou atividades especiais ou 

adaptadas, dentro do ambiente escolar, quando for possível a frequência do aluno. 

I - para o caso de impedimento à realização das práticas de atividades físicas, o aluno terá a carga 

horária do componente curricular realizada com conteúdo e atividades teóricas. 

II - para atividades realizadas com recursos e tecnologia de educação a distância, não será 

necessário adaptação do conteúdo online, sendo o tratamento especial apenas para os 

momentos de atividades presenciais. 

 
§3º.  O regime domiciliar consiste em proporcionar estudos e atividades para execução fora do 

ambiente escolar, enquanto durar o impedimento de frequência às aulas, para ausências 

comprovadas a partir de 10 dias. 

 
§4º.  A equipe pedagógica elaborará o Plano de Atendimento Individualizado – PEI, descrevendo como 

serão as atividades, habilidades e objetivos a serem desenvolvidos durante o período do regime 

escolar especial, considerando: 

I - as condições de saúde física e mental do aluno e prever atividades que estimulem seu 

desenvolvimento cognitivo, social e emociona; 

II - a garantia da realização das avaliações regulares, considerando a adaptação curricular, 

quando prevista; 

III - assegurar a participação efetiva do aluno nas diferentes situações de aprendizagem, 

registrando seu progresso, suas dificuldades e os encaminhamentos propostos. 

 

§5º.  Durante o período de tratamento especial, as faltas às aulas serão registradas, mas não 

computadas para efeito de promoção ou retenção.  

 
§6º.  Considerando que não existe correlação automática entre deficiência e doença e que a Educação 

Especial se organiza na perspectiva inclusiva, de forma não substitutiva à escolarização, com 

finalidade de identificar e eliminar barreiras que impeçam a aprendizagem de seu público-alvo na 

sala de aula comum, a condição de deficiência, por si só, não justifica o atendimento educacional 

em regime domiciliar, não prevendo quaisquer tipos de diferenciação na aplicação das normas 

constantes desta Portaria em razão da deficiência. 

 

CAPÍTULO IX – DA ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR 
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Art. 131. Ao diretor escolar e secretário escolar da instituição de ensino cabe a responsabilidade por toda 

a escrituração e expedição dos documentos escolares, com as especificações que assegurem a 

clareza, a regularidade e a autenticidade da vida escolar do aluno, em conformidade com a legislação 

vigente 

 

Art. 132.  Os livros de escrituração escolar devem conter termos de abertura e encerramento, 

imprescindíveis à identificação dos atos registrados, data e assinatura. 

 

Art. 133. A Escola expede: 

I - para os alunos da educação infantil: 

a) declaração de matriculado, cursando e concluído. 

II - para os alunos do ensino fundamental: 

b) histórico escolar, de acordo com a legislação vigente; 

c) declaração de matriculado, cursando e concluído. 

III - para os alunos do ensino médio: 

a) histórico escolar, de acordo com a legislação vigente; 

b) declaração de matriculado, cursando e concluído; 

c) certificado de conclusão. 

 

Art. 134. Os documentos escolares são emitidos de forma eletrônica pelo Sistema Acadêmico, com 

modelos definidos pela Instituição, atendendo a legislação vigente. 

 

§1º. O prazo para emissão dos documentos será: 

I. declaração escolar: até 02 dias úteis; 

II. declaração financeira para imposto de renda: até 02 dias úteis; 

III. documentação de transferência: até 05 dias úteis; 

IV. certificado de conclusão: até 30 dias úteis; 

V. histórico de conclusão: até 30 dias úteis. 

 

§2º. A primeira via de Histórico Escolar e Certificado não terá nenhum custo para o aluno.  

 

§3º. Para a emissão de 2ª Via, os documentos serão cobrados, conforme valores estabelecidos pelo 

Setor Financeiro e Mantenedora, respeitando o prazo de confecção dos referidos documentos.  
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Art. 135. São documentos de registro escolar: 

I. prontuário do aluno contendo: 

a) ficha de matrícula; 

b) documentos exigidos e apresentados no ato da matrícula; 

c) histórico escolar/guia de transferência do aluno proveniente de outra Instituição de Ensino; 

d) documentos comprobatórios para justificativas de faltas: declarações e atestados médicos, 

quando apresentados pelo aluno; 

e) relatórios e registros de acompanhamento e avaliação da aprendizagem. 

II. diário de classe; 

III. livros de registros de: 

a) ocorrências. 

IV. arquivo institucional: 

a) atos autorizativos; 

b) planos de cursos; 

c) regimento interno; 

d) projeto político pedagógico - PPP; 

e) programa de autoavaliação institucional – PAI; 

f) organizações curriculares; 

g) calendário escolar;  

h) atas de reuniões de pais e conselhos de classe. 

 

§1º.Os atos autorizativos, regimento, PPP, Organização Curricular e Calendário Escolar, são informações 

disponibilizadas para os pais ou responsáveis legais. Todos os demais documentos são de uso 

exclusivo da Instituição de Ensino e disponibilizado apenas para os órgãos de fiscalização 

(Superintendência Regional de Educação e Conselho Estadual de Educação). 

 

§2º. O prontuário do aluno deverá ser arquivado, preferencialmente de forma eletrônica no sistema 

acadêmico e em meio físico em arquivo ativo, separados por ordem alfabética, e em arquivo 

permanente, para os alunos concludentes ou cancelados, separados por ordem alfabética e ano. 

 

§3º. O diário de classe, encerrado o ano letivo, deve ser organizado por ano, turno, turma e arquivado, 

preferencialmente de forma física/impressa, com possibilidade de arquivo nato-digital no mesmo 
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formato. 

 

§4º. Os documentos do arquivo institucional deverão estar na secretaria da Instituição de Ensino, em local 

de fácil acesso para consultas constantes. 

 

§5º. Os espaços destinados para os arquivos ativo e permanente serão definidos pela Direção Escolar, 

considerando a estrutura física da secretaria e da unidade. 

 

Art. 136. A direção da Instituição de Ensino, periodicamente, determina a seleção dos documentos sem 

relevância probatória existentes nos arquivos escolares, a fim de serem retirados e eliminados, 

conforme legislação vigente. 

 

Parágrafo único. Não podem ser eliminados em tempo algum os prontuários de alunos, livros de 

pontos, atas de resultados finais, regimento escolar, Proposta Político Pedagógica – PPP, Programa de 

Autoavaliação Institucional – PAI, calendários escolares, organização curricular, documentos de 

legalização da Instituição de Ensino e outros que comprovem a vida escolar dos alunos e 

profissional dos funcionários. 

 

TÍTULO IV– DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR, ESTRUTURA E 

FUNCIONAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO 

 

CAPÍTULO I – DO REGIME DE FUNCIONAMENTO 

 

Seção I – Do Período Letivo e da Carga Horária 

 

Art. 137. A Educação Infantil, ofertada pelo Colégio Sagrado Coração de Maria, está dividida em 04 anos, 

sendo dois referentes a creche e dois referentes a pré-escola, atendendo a legislação vigente, com 

carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas em um mínimo de 200 (duzentos) 

dias letivos. 
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Art. 138. O Ensino Fundamental é organizado em 9 anos, distribuídos em anos, atendendo a legislação 

vigente, com carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas em um mínimo de 

200 (duzentos) dias letivos.  

 

Art. 139. O Ensino Médio é organizado em 3 anos, divididos em séries, distribuídas em um mínimo de 200 

(duzentos) dias letivos anuais, com carga horária mínima de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas 

para a formação geral básica e carga horária mínima de 600 (seiscentas)horas para o itinerário 

formativo, perfazendo com carga horária mínima total de 3.000 (três mil) horas. 

  

Art. 140. As atividades pedagógicas e organização didática do ano letivo é dividida em 03 (três) trimestres.  

 

Seção II – Dos Turnos de Funcionamento 

 

Art. 141. O horário de funcionamento é diurno, com aulas nos turnos matutino e vespertino. 

 

Parágrafo Único. O A oferta das turmas e turnos ocorrerão conforme demanda de cada ano letivo.  

 

Seção III – Do Calendário Escolar 

 

Art. 142. O calendário escolar é elaborado considerando a legislação vigente, e nele é organizada a 

distribuição dos dias letivos previstas em lei, fixando os períodos de recessos e férias escolares, datas 

de reuniões do Conselho de Classe, dos estudos de recuperação, dos planejamentos pedagógicos e 

dia de estudo dos professores, dentre outras atividades, atendendo às exigências do ensino e as 

necessidades da comunidade escolar 

 

§1º. Não é computado na carga horária letiva o tempo destinado a atividades como reunião de 

pais, reuniões pedagógicas, reunião de Conselho de Classe, treinamentos e outras atividades 

não-letivas. 

 

§2º. O calendário escolar é elaborado prevendo-se o mínimo de dias letivos e de horas anuais de 

efetivo trabalho escolar, de acordo com a legislação vigente. 
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§3º. O dia letivo terá duração mínima de 04 (quatro) horas de efetivo trabalho escolar, excluído o 

tempo destinado ao recreio/intervalo, o que significa o desenvolvimento de atividades 

educativas com a presença de professor e dos alunos, tanto em sala de aula, quanto em outros 

espaços de aprendizagem, como salas de multimeios, laboratórios, biblioteca, sala de leitura 

ou locais externos com fins pedagógicos. 

 

Art. 143. O calendário escolar é encaminhado anualmente, conforme legislação vigente, à 

Superintendência Regional de Educação para a devida aprovação. 

 

Parágrafo único: As alterações no calendário escolar, acompanhadas de justificativas, são enviadas 

Superintendência Regional de Educação, e dependem desta para sua efetivação. 

 

CAPÍTULO II – DO CURRÍCULO 

 

Art. 144. O currículo é explicitado de forma detalhada na Proposta Pedagógica da escola, devendo ser 

desenvolvido em conformidade com a legislação. 

 

Art. 145. A organização Curricular de cada segmento é encaminhada anualmente, conforme legislação 

vigente, à Superintendência Regional de Educação para a devida aprovação. 

 

Art. 146. No início do ano letivo far-se-á o diagnóstico da aprendizagem, cujo resultado servirá para 

verificar os aspectos programáticos já vencidos e possibilitar a continuidade do desenvolvimento do 

programa. 

 

Parágrafo único. O Diagnóstico de aprendizagem é um instrumento interno pedagógico para rastrear 

elementos educacionais, fomentando ações frente aos pontos frágeis dos alunos, não sendo 

documento público do aluno e/ou responsáveis. 

 

Seção I – Da Educação Infantil  

 

Art. 147. O Currículo da educação infantil é dividido por faixa etária e campos de conhecimento: 
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§1º. A BNCC da Educação Infantil situou em três faixas etárias os períodos de desenvolvimento dos 

bebês, das crianças muito pequenas e das crianças pequenas. Todavia, esses agrupamentos e suas 

faixas etárias não podem ser considerados de forma rígida, em virtude dos diferentes ritmos de 

desenvolvimento, das peculiaridades de cada criança: 

I - Bebês: de 0 a 1 ano e 6 meses 

II - Crianças bem pequenas: de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses 

III - Crianças pequenas: 4 anos a 5 anos e 11 meses 

 

§2º. A organização curricular da Educação Infantil na BNCC está estruturada em cinco campos de 

experiências, no âmbito dos quais são definidos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, 

constituindo um arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da vida 

cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do 

patrimônio cultural: 

I - Traços, Sons, Cores e Formas 

II - O Eu, o Outro e o Nós 

III - Corpo, Gestos e Movimentos 

IV - Escuta, Fala, Pensamento e Imaginação 

V - Espaços, Tempos, Quantidades, Relações e Transformações 

 

Seção II – Do Ensino Fundamental  

 

Art. 148. A organização curricular do Ensino Fundamental, fundamenta-se nas legislações vigentes, 

especificamente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Fundamental e na Base Nacional Comum Curricular. 

 

Art. 149. O currículo do Ensino Fundamental é constituído por uma Base Nacional Comum Curricular e por 

uma parte diversificada que, em conjunto, expressam os conhecimentos, os valores e as práticas 

necessárias ao processo formativo do educando nessa etapa da educação básica. 

 

§1º. Os currículos devem incluir a abordagem, de forma transversal e integradora, dos temas 

contemporâneos transversais previsto na BNCC e os demais temas incluídos pelo Currículo do 

Espírito Santo, aprovado pelo CEE-ES.   
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§2º. A parte diversificada será definida pelas instituições ou redes escolares de acordo com a LDB, as 

diretrizes curriculares nacionais e o atendimento das características regionais e locais, devendo 

complementar a BNCC, não se caracterizando como dois blocos distintos e justapostos, devendo 

ser planejados, executados e avaliados como um todo integrado. 

 

§3º. Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 

serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar. 

 

§4º. O primeiro e o segundo ano do Ensino Fundamental devem ter como foco a alfabetização, de 

modo que se garanta a apropriação do sistema de escrita alfabética, a compreensão leitora e a 

escrita de textos com complexidade adequada à faixa etária dos estudantes, e o 

desenvolvimento da capacidade de ler e escrever números, compreender suas funções, bem 

como o significado e o uso das quatro operações matemáticas. 

 

Seção III – Do Ensino Médio 

  

Art. 150. A organização e estruturação do currículo, no Ensino Médio, compreendem dois grupos de 

conhecimentos:  

I - Base Nacional Comum: com habilidades e competências previstas na Base Nacional Comum 

Curricular e com os conteúdos distribuídos em disciplinas nas 3 séries do Ensino Médio, com carga 

horária mínima de 2.400 horas 

II - Itinerários Formativos, que visam aprofundar os alunos em áreas especificas com 600 horas totais. 

 

Seção IV – Da Educação Especial 

 

Art. 151. Inclusão Escolar à luz da legislação brasileira, atualmente, é mais abrangente do que tratam as 

questões da Educação Especial como modalidade de ensino, e tem a finalidade de assegurar às 

crianças, aos adolescentes e aos adultos um atendimento educacional diferenciado, sejam os 

estudantes público da educação especial ou demais grupos que conquistaram direitos legais de 

atendimento específico mediante suas singularidades. 

 

§ 1º São estudantes público da educação especial: 
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I - estudantes com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial; 

II - educando com TEA – Transtorno do Espectro Autista: aquele que apresenta um quadro de 

alteração no desenvolvimento psicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 

comunicação ou estereotipias motoras, incluindo-se educandos com autismo clássico, 

síndrome de Asperger e  síndrome de Rett;  

III - altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande 

envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, de 

liderança, psicomotora, artística e de criatividade. 

 

§ 2º Terão Atendimento Educacional Diferenciado, além dos estudantes da Educação Especial, aqueles 

que apresentarem dislexia ou Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outros 

transtornos de aprendizagem, conforme a legislação vigente.  

 

§ 3º Entende-se por Atendimento Educacional Diferenciado – conjunto de ações e estratégias de 

acessibilidade física e/ou pedagógicas, organizadas e implementadas institucionalmente, de forma 

complementar ou suplementar à formação dos estudantes, que venham proporcionar seu 

desenvolvimento, por meio de acesso ao currículo, participação e aprendizagem; 

 

§ 4º Recursos de acessibilidade na educação são aqueles que asseguram aos estudantes com 

deficiência ou com mobilidade reduzida o acesso e participação nas atividades escolares, por meio de 

adaptações de infraestrutura - mobiliário e equipamentos - e pedagógicas, no que se refere a materiais 

didáticos e estratégias didáticas, do sistema de comunicação e informação, de transportes e de outros 

serviços que forem necessários a esse fim. 

 

Art. 152. O Atendimento Educacional Diferenciado oferecido pela escola não isenta a família do 

acompanhamento por profissionais fora do ambiente escolar como médicos, psicólogos, terapeutas, 

fonoaudiólogos, nutricionistas entre outros. 
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Seção V – Dos Temas Contemporâneos Transversais 

 

Art. 153. Além dos conteúdos obrigatórios propostos pela BNCC para os componentes curriculares, o 

currículo define os temas contemporâneos transversais, conforme proposto pela legislação vigente e 

complementado pelo currículo do Sistema de Ensino do Estado do Espírito Santo. 

 

Art. 154. São temas contemporâneos transversais os seguintes assuntos: 

I - Direito da criança e do adolescente; 

II - Educação para o Trânsito; 

III - Educação ambiental; 

IV - Educação alimentar e nutricional; 

V - Processo de Envelhecimento, Respeito e Valorização do Idoso; 

VI - Educação em Direitos Humanos; 

VII - Educação das relações étnico-raciais e ensino de História e cultura afro-brasileira, africana e 

indígena; 

VIII - Saúde; 

IX - Vida familiar e social; 

X - Educação para o consumo consciente; 

XI - Educação Financeira e Fiscal; 

XII - Trabalho, Ciência e Tecnologia; 

XIII - Diversidade cultural, religiosa e étnica; 

XIV - Trabalho e Relação de Poder; 

XV - Ética e Cidadania; 

XVI - Gênero, sexualidade, poder e sociedade; 

XVII - Povos e Comunidades Tradicionais; 

XVIII - Educação Patrimonial; 

XIX - Diálogo, Intercultural e Inter-religioso; 

XX - Prevenção da violência contra a mulher. 

XXI - Valorização de Mulheres que Fizeram História; 

XXII - Educação digital e midiática. 

 

Art. 155. Os temas serão trabalhados de forma articulada e contextualizada em todo o currículo, podendo 

ainda serem utilizados outros recursos para aplicação de forma efetiva: 
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I - Projetos de leitura e contação de histórias; 

II - Oficinas artísticas; 

III - Brincadeiras; 

IV - Filmes; 

V - Dinâmicas; 

VI - Jogos pedagógicos. 

 

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DAS ETAPAS, CLASSES E TURMAS 

 

Art. 156. O número de educandos por turma obedece às condições físicas de cada sala ou ambiente de 

realização da atividade, à Proposta Pedagógica de trabalho e a limitação decorrente da Resolução 

vigente, bem como a metragem da sala de aula. 

 

§1º. A distribuição dos alunos nas respectivas turmas nos cursos e séries é feita por ordem de 

matrícula, respeitando o número de alunos por sala e por idade, considerando 

proporção/equilíbrio e às datas de cortes prevista na legislação. 

 

§2º. Para as solicitações de troca de turma e/ou turma, será considerado a disponibilidade de 

vaga e em caso de mais de uma solicitação, a ordem de matrícula/solicitação. 

 

CAPÍTULO IV – DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 157. A avaliação do Ensino Fundamental e Médio abrange: 

I – avaliação da aprendizagem discente; 

II – avaliação do desempenho dos docentes e equipe técnico-pedagógica; 

III – avaliação institucional. 

 

Seção I – Da Avaliação da Aprendizagem Discente  

 

Art. 158. A avaliação da aprendizagem é um processo sistemático, contínuo e cumulativo do processo 

educativo e do desempenho do educando, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos e a valorização do processo como subsídio para o reencaminhamento da ação do 
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docente e do educando, a fim de possibilitar o alcance dos objetivos propostos durante todo o curso, 

além do aluno ser avaliado de forma global e seus conhecimentos respeitados e valorizados. 

 

Art. 159. A avaliação da aprendizagem pode ser realizada utilizando diferentes instrumentos como: provas, 

debates, atividades escritas, atividades práticas, trabalhos em grupo, produção de relatórios, 

desenvolvimento de projetos, etc. o Colégio Sagrado Coração de Maria compreende a avaliação da 

aprendizagem como um processo sistematizado de registro e análise dos resultados obtidos como 

forma de promoção de seus alunos.  

 

Subseção I – Da Educação Infantil 

 

Art. 160. A avaliação na Educação Infantil tem por finalidade acompanhar o trabalho pedagógico e avaliar 

o processo de desenvolvimento e aprendizagem da criança sem o objetivo de seleção, promoção ou 

classificação, garantindo: 

I - a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das crianças no 

cotidiano; 

II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, 

desenhos, álbuns etc.); 

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias adequadas 

aos diferentes momentos de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de 

Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição creche/pré-escola e transição 

pré-escola/Ensino Fundamental); 

IV - documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho da instituição junto às 

crianças e os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil; 

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil. 

 

Art. 161. É considerado PROMOVIDO o aluno que ao final dos anos apresentar frequência igual ou superior 

a 60% (sessenta) do total das horas letivas. 
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Subseção II – Do Ensino Fundamental 

 

Art. 162. A avaliação de aprendizagens visará ao acompanhamento do desenvolvimento integral dos 

estudantes e tomará como referência as competências, as habilidades previstas na BNCC, sendo 

realizada de forma diagnostica, somativa e formativa.  

 

Art. 163. No 1º e no 2º Ano do Ensino Fundamental, a avaliação da aprendizagem não terá caráter de 

promoção para o ano seguinte, sendo assumida como verificação mediadora, tendo como 

pressupostos básicos a observação, o registro e a reflexão permanente do professor acerca da ação, 

do pensamento e conhecimento do aluno, de suas diferenças culturais e de seu desenvolvimento. 

 

§1º A avaliação ocorrerá de forma contínua durante todo o ano letivo e terá seus registros 

realizados de forma trimestral, em relatório objetivos, e os componentes curriculares 

registrados como “C = Cursado” nos diario de classe. 

 

§2º Ao final de cada trimestre, o relatório objetivo do aluno será disponibilizado aos pais ou 

responsáveis e uma será arquivada no prontuário do aluno.  

 
§3º Ao final do ano letivo todos os alunos do 1º e no 2º Ano, com frequência mínima de 75% 

(setenta e cinco por cento) do total das horas letivas, serão considerados PROMOVIDOS e 

seguirão para o ano seguinte.  

 

Art. 164. Do 3º ao 9º Ano do Ensino Fundamental, em cada trimestre letivo, a avaliação do aproveitamento 

terá em vista os objetivos propostos no planejamento e será feita por meio de: 

I - PP = Prova Parcial, compõem 40% da nota trimestral; 

II - PA = Prova abrangente (simulados), compõem 40% da nota trimestral; 

III - AD = Atividades diversificada, compõem 20% da nota trimestral. 

 

Art. 165. A avaliação do desempenho em cada componente curricular obedecerá ao critério de pontuação 

em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, a ser dividida da seguinte forma: 

I - 1º Trimestre: 0 a 20 pontos; 

II - 2º Trimestre: 0 a 35 pontos; 

III - 3º Trimestre: 0 a 45 pontos; 
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Art. 166. Será considerado APROVADO o aluno que obtiver nota anual igual ou superior a 60 (sessenta 

pontos) ao final do ano letivo, em todos os componentes curriculares e frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) do total das horas letivas. 

 

§1º. A nota mínima, para aprovação, poderá ser alcançada após os estudos de recuperação final. 

 

§2º. nota parcial (NP) será a soma de todas as atividades avaliativas, realizada em cada etapa 

/Trimestre, e será representado por números inteiros ou fracionários, até décimos, eliminando 

os centésimos, quando houver. 

I - 𝑁𝑃1 = 𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑎𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜𝑠 𝑃𝑃 + 𝑃𝐴 + 𝐴𝐷 𝑑𝑜 1º 𝑇𝑟𝑖𝑚𝑒𝑠𝑡𝑟𝑒 

II - 𝑁𝑃2 = 𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑎𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜𝑠 𝑃𝑃 + 𝑃𝐴 + 𝐴𝐷 𝑑𝑜 2º 𝑇𝑟𝑖𝑚𝑒𝑠𝑡𝑟𝑒 

III - 𝑁𝑃3 = 𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑎𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜𝑠 𝑃𝑃 + 𝑃𝐴 + 𝐴𝐷 𝑑𝑜 3º 𝑇𝑟𝑖𝑚𝑒𝑠𝑡𝑟𝑒 

 

§3º. A Média Anual (MA), será a soma dos Trimestres e serão expressos em números inteiros ou 

fracionários de 0,5. 

I - 𝑁𝑃1 + 𝑁𝑃2 + 𝑁𝑃3 + 𝑁𝑃4 = 𝑀𝐴 

 

§4º. Os resultados obtidos nas avaliações pelo educando no decorrer do ano letivo por disciplina, 

são devidamente inseridos no sistema informatizado, para fins de registro e expedição de 

documentação escolar. 

 

§5º. A aprovação do aluno resulta da análise de seu processo de aprendizagem, registrado pelo 

professor em diário de classe e, em caso de dúvidas, compete ao Conselho de Classe, presidido 

pela Direção ou seu representante, decidir. 

 

Art. 167. Será considerado REPROVADO o aluno que obtiver nota anual inferior a 60 (sessenta pontos) ao 

final do ano letivo, em um ou mais componentes curriculares, após o período de recuperação final ou 

frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do total das horas letivas. 

 

Parágrafo Único. O aluno reprovado em um, ou mais, componente curricular é considerado reprovado 

no ano/série estudado. 
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Subseção III – Do Ensino Médio 

 

Art. 168. No Ensino Médio, em cada trimestre letivo, a avaliação do aproveitamento terá em vista os 

objetivos propostos no planejamento e será feita por meio de: 

I - PP = Prova Parcial, compõem 40% da nota trimestral; 

II - PA = Prova abrangente (simulados), compõem 40% da nota trimestral; 

III - AD = Atividades diversificada, compõem 20% da nota trimestral. 

 

Art. 169. A avaliação do desempenho em cada componente curricular obedecerá ao critério de pontuação 

em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, a ser dividida da seguinte forma: 

I - 1º Trimestre: 0 a 20 pontos; 

II - 2º Trimestre: 0 a 35 pontos; 

III - 3º Trimestre: 0 a 45 pontos; 

 

Art. 170. Será considerado APROVADO o aluno que obtiver nota anual igual ou superior a 60 (sessenta 

pontos) ao final do ano letivo, em todos os componentes curriculares e frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) do total das horas letivas. 

 

§1º. A nota mínima, para aprovação, poderá ser alcançada após os estudos de recuperação final. 

 

§2º. nota parcial (NP) será a soma de todas as atividades avaliativas, realizada em cada etapa 

/Trimestre, e será representado por números inteiros ou fracionários, até décimos, eliminando 

os centésimos, quando houver. 

I - 𝑁𝑃1 = 𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑎𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜𝑠 𝑃𝑃 + 𝑃𝐴 + 𝐴𝐷 𝑑𝑜 1º 𝑇𝑟𝑖𝑚𝑒𝑠𝑡𝑟𝑒 

II - 𝑁𝑃2 = 𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑎𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜𝑠 𝑃𝑃 + 𝑃𝐴 + 𝐴𝐷 𝑑𝑜 2º 𝑇𝑟𝑖𝑚𝑒𝑠𝑡𝑟𝑒 

III - 𝑁𝑃3 = 𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑎𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜𝑠 𝑃𝑃 + 𝑃𝐴 + 𝐴𝐷 𝑑𝑜 3º 𝑇𝑟𝑖𝑚𝑒𝑠𝑡𝑟𝑒 

 

§3º. A Média Anual (MA), será a soma dos Trimestres e serão expressos em números inteiros ou 

fracionários de 0,5. 

I - 𝑁𝑃1 + 𝑁𝑃2 + 𝑁𝑃3 + 𝑁𝑃4 = 𝑀𝐴 
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§4º. Os resultados obtidos nas avaliações pelo educando no decorrer do ano letivo por disciplina, 

são devidamente inseridos no sistema informatizado, para fins de registro e expedição de 

documentação escolar. 

 

§5º. A aprovação do aluno resulta da análise de seu processo de aprendizagem, registrado pelo 

professor em diário de classe e, em caso de dúvidas, compete ao Conselho de Classe, presidido 

pela Direção ou seu representante, decidir. 

 

Art. 171. Será considerado REPROVADO o aluno que obtiver nota anual inferior a 60 (sessenta pontos) ao 

final do ano letivo, em um ou mais componentes curriculares, após o período de recuperação final ou 

frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do total das horas letivas. 

 

Parágrafo Único. O aluno reprovado em um, ou mais, componente curricular é considerado reprovado 

no ano/série estudado. 

 

Subseção IV – Da Recuperação da Aprendizagem 

 

Art. 172. A atividade de recuperação da aprendizagem é uma determinação legal que tem como objetivo 

atender alunos que apresentam baixo rendimento escolar. Tem a função tanto de orientar o trabalho 

do professor quanto de indicar ao aluno seu progresso e suas dificuldades não superados.  

 

Art. 173. De acordo com o que determina a legislação vigente, o Colégio Sagrado Coração de Maria, 

garante em suas práticas pedagógicas estudos de recuperação ofertados durante todo o ano, em 

forma de recuperação parcial e recuperação final. 

 
§1º Cabe ao professor do componente curricular planejar, elaborar e corrigir a recuperação e 

apresentar ao aluno os objetivos a serem atingidos. 

 

§2º Os estudos de recuperação são ministrados prioritariamente pelo professor do componente 

curricular, ao qual cabe a responsabilidade e a competência de declarar o aluno recuperado. 

 
§3º O Colégio comunica aos pais e aos alunos, por escrito, os componentes curriculares que o 

aluno ficou em recuperação, bem como o período de sua realização e o horário das aulas e 

avaliações. 
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§4º Não há oportunidade de 2ª chamada para as provas de recuperação. 

 
§5º As provas de recuperação não serão entregues aos alunos em nenhuma etapa do ano letivo. 

 
§6º As solicitações de revisão e cópias das provas de recuperação deverão ser feitas por meio de 

requerimento prévio, junto à Secretaria do colégio 

 

Art. 174. A recuperação parcial é a oferta de uma nova oportunidade de aprendizagem aos alunos que ao 

final do 1º e 2º Trimestre permanecerem com rendimento inferior a 60% da pontuação daquele 

período. 

I - 1º Trimestre: 20 pontos – Rendimento mínimo: 12 pontos; 

II - 2º Trimestre: 35 pontos – Rendimento mínimo: 21 pontos. 

 

§1º A recuperação parcial consiste na aplicação de uma nova avaliação, após estudos autônomos 

com disponibilização dos conteúdos no sistema on-line, realizado em horário especial e em 

determinados pela instituição. 

 

§2º O registro da nota referente a prova de recuperação, ocorrerá da seguinte forma. 

I - Caso o estudante obtenha, na prova de recuperação trimestral, nota inferior à conquistada na 

etapa, prevalecerá a maior nota. 

II - Caso o educando obtenha, na prova de recuperação, nota superior à média da etapa, 

prevalecerá sempre a média correspondente a 60% do valor da etapa. 

 

Art. 175. Será ofertada a recuperação final ao aluno que, ao final do 3º Trimestre, não obtiver mínima de 

60% da média anual (MA) para aprovação, em cada componente curricular, mas comprovar a 

frequência mínima necessária. 

I - os dias destinados a recuperação não são computados para efeito do cumprimento do mínimo 

de dias letivos e carga horária estabelecidos 

II - o processo de recuperação é exclusivo da aprendizagem dos conteúdos curriculares e das 

habilidades, e não se aplica aos casos de frequência inferior à mínima exigida para promoção; 

III - a recuperação final valerá 100 pontos para os componentes curriculares, de acordo com a 

Organização Curricular da instituição. 
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§1º. A recuperação será oferecida aos educandos que não obtiverem 60% da nota anual em até 3 

disciplinas dos componentes curriculares no Ensino Fundamental e em até 4 disciplinas no 

Ensino Médio  

 

§2º. Será considerado aprovado no componente curricular o aluno que, alcançarem o mínimo de 

60 pontos, apurados na média aritmética entre a nota obtida na média anual (MA) e a nota da 

prova de recuperação final (RF), calculada da seguinte forma: 

𝑀𝐹 =
𝑀𝐴 (60 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠) + 𝑅𝐹 (60 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑜𝑠)

2
 

 

Subseção V – Da avaliação de 2ª Chamada 

 

Art. 176. Em caso de falta às avaliações regulares dos trimestres, o aluno ou seu responsável, deverá O 

aluno que tiver perdido alguma atividade avaliativa deverá entrar em contato com o Coordenador da 

série para requerer a 2ª chamada, no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas de antecedência da 

aplicação da prova, devidamente documentado, observando os seguintes motivos: 

I - atestado médico ou odontológico; 

II - convocação oficial; 

III - Luto. 

 

§1º A solicitação para 2ª chamada deve ser feita somente na Secretaria Escolar, por meio de 

formulário específico, sendo anexado o documento que justifica a solicitação de acordo com os 

critérios citados acima. O pedido só será deferido se formalizado, IMPRETERIVELMENTE, no 

prazo de até 72 horas (três dias úteis) após a aplicação da prova da qual o aluno esteve ausente. 

 

§2º Não serão isentos do pagamento de taxa de 2ª chamada os alunos que perderem a atividade 

avaliativa por motivos diversos daqueles mencionados acima, sendo necessário o pagamento 

no valor de R$ 70,00 (setenta reais) por prova. 

 
§3º No 1º e 2º trimestre, a prova de 2ª chamada equivalerá ao mesmo instrumento da prova de 

recuperação e contemplará os conteúdos de toda etapa letiva, de acordo com a orientação de 

estudo que o professor publicará previamente. No 3º trimestre, a prova de 2ª chamada será 

aplicada antes do período da recuperação final e contemplará os conteúdos da prova parcial 

(PP) e prova abrangente (PA). 
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Art. 177. Não há previsão de segunda chamada para as avaliações já realizadas em momento de 2ª 

Chamada. 

 

Parágrafo único. Os alunos que não realizarem as avalições no formato regular ou em 2º chamada, 

deverão realizar a avaliação de recuperação parcial e/ou final. 

 

Seção II – Da Avaliação do Desempenho dos Docentes e Equipe Técnico-Pedagógica 

 

Art. 178. A avaliação dos profissionais docentes e equipe técnico pedagógica, será implementada e 

elaborada pela Direção no processo de Avaliação Institucional e considerará os seguintes aspectos: 

I. atuação no processo de aprendizagem e desenvolvimento; 

II. integração da Instituição de Ensino, com a família e com a comunidade; 

III. cumprimento das atribuições do cargo; 

IV. assiduidade e pontualidade; 

V. participação em estudos que propiciem a formação continuada; 

VI. interesse pelas inovações na área pedagógica e adoção dessas inovações nas aulas/escola. 

 

Seção III – Da Avaliação Institucional 

 

Art. 179. A avaliação institucional é um processo contínuo de acompanhamento de diversas dimensões da 

Instituição de Ensino, considerando os aspectos pedagógicos e condições estruturais e de 

funcionamento, para o aperfeiçoamento da qualidade do ensino por ela oferecido. 

 

Art. 180. A avaliação institucional será realizada por meios de procedimentos internos, de forma eletrônica 

e/ou presencial, e seus critérios estão previstos no Projeto Político Pedagógico. 

 

Art. 181. A avaliação institucional tem por objetivo:  

I. promover o autoconhecimento institucional; 

II. subsidiar a gestão institucional, tanto na dimensão administrativa como na pedagógica, com 

informações que possibilitem aprimoramento da qualidade do ensino, da gestão e da articulação 

com a sociedade. 
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III. dar sentido às vozes dos diferentes atores - comunidade escolar e sociedade, possibilitando a 

coleta de dados   fidedignos que realmente possam contribuir para que a instituição alcance seus 

propósitos, expressos em seu Projeto Político Pedagógico.  

IV. desenvolver uma cultura de avaliação, integrando-a aos processos de planejamento; 

V. avaliar a instituição como um todo;  

VI. identificar a contribuição de cada atividade e/ou processo de trabalho para a qualidade   gerencial, 

pedagógica e de articulação com a comunidade;  

VII. realizar o processo de autoavaliação institucional de maneira ética, coletiva, participativa, 

cooperativa e coerente com o Projeto Político Pedagógico;  

VIII. assegurar participação voluntária e responsável de todos os segmentos escolares e comunitários 

em relação ao processo, à divulgação de resultados e às mudanças a serem implementadas; 

IX. contribuir na reformulação e aperfeiçoamento do Projeto Político Pedagógico, para o novo ciclo 

de gestão; 

X. dar maior visibilidade à atuação da Instituição de Ensino, pela divulgação dos resultados da 

autoavaliação e reafirmação dos seus compromissos com a qualidade e relevância social. 

 

Art. 182. Os resultados da avaliação são consolidados em relatórios, a serem apreciados por toda 

comunidade escolar e servem de base para o planejamento e reestruturação da Instituição de Ensino. 

 

TÍTULO V - OS PROCESSOS ACADÊMICOS 

 

CAPÍTULO I - DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS DOCENTES 

 

Art. 183. Em uma abordagem mais ampla, as políticas de qualificação profissional constituem uma 

ferramenta de inserção e permanência do trabalhador no mundo do trabalho, no intuito de se atender 

três objetivos distintos: o saneamento das necessidades institucionais; as exigências de mercado de 

trabalho e a diminuição dos índices de desemprego. Essas políticas envolvem as seguintes ações: 

I - integração ao ambiente de trabalho, destinado aos docentes novatos com o objetivo de socializar 

a cultura acadêmica por meio do estudo do Regimento, Projeto Político Pedagógico e demais 

regulamentos; caracterizar as atividades inerentes ao seu cargo. 

II - formação em serviço, que tem como objetivo: 

a) atender as necessidades de aprendizagem e/ou atualização de concepções, técnicas e métodos, 

voltados as atividades que desenvolvem; 
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b) habilitar nas funções técnicas especificas, administrativas e gerenciais os colaboradores que 

assumem novos encargos e responsabilidades na área de gestão administrativa; 

c) desenvolver novas competências e habilidades, necessárias e coerentes com a evolução 

tecnológica. 

III - científica, que visa possibilitar aos colaboradores: 

a) conhecer novas tecnologias em decorrência do processo contínuo do avanço científico e 

tecnológico; 

b) construir novas competências e habilidades, demandadas pelos processos de evolução social; 

c) ter acessos aos novos conhecimentos emergentes, específicos a sua área de atuação. 

 

Art. 184. Fazem parte ainda da formação docente e acompanhamento do trabalho pedagógico as reuniões 

de planejamento individual, que acontecem durante a semana, com duração de uma hora semanal, e 

segue o cronograma de atendimento estabelecido pela coordenação. 

 

Art. 185. Para os professores participantes dos cursos de capacitação/qualificação, serão emitidos 

certificados. 

 

CAPÍTULO II – DOS PROJETOS E ATIVIDADES PEDAGÓGICAS 

 

Seção I - Da Prática Docente 

 

Art. 186. A instituição de ensino, conforme organização pedagógica, possui incluídos na política de 

formação continuada dos docentes os projetos e atividades pedagógicas: 

I - jornadas pedagógicas: acontecem duas vezes ao ano, com o objetivo de aprofundar os 

conhecimentos sobre estratégias de ensino, além da apresentação e discussão do calendário 

acadêmico e dos planos de ações do ano. 

II - campanha de combate ao bullying e cyberbullying: em cumprimento a lei, à qual institui o 

programa de combate à intimidação sistemática (bullying). O objetivo é refletir sobre atitudes 

e comportamentos em sala de aula com relação ao respeito ao outro e a utilização da internet. 

III - treinamento de primeiros socorros: em cumprimento a legislação vigente, prevê a capacitação 

em noções básicas de primeiros socorros para professores e funcionários de estabelecimentos 

públicos e privados de educação básica e de recreação infantil. 
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IV - conselho de classe e reuniões de planejamento: os conselhos de classe e as reuniões de 

planejamento são realizados durante todo o período letivo, com o objetivo de acompanhar a 

prática docente e o desempenho dos alunos. 

 

Seção II - Dos Discentes 

 

Art. 187. A instituição de ensino, conforme organização pedagógica, possui Projetos destinados aos alunos, 

com a participação da equipe pedagógica e docente: 

I - projetos sobre meio ambiente com abrangência à preservação da natureza;  

II - projetos que envolvam o domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

III - projetos com foco nas artes e na cultura; 

IV - projetos visando a formação de atitudes e valores que contribuem para sua formação cidadã; 

V - projetos, no sentido de fortalecer os vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

respeito recíproco em que se assenta a vida social. 

 

TÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 188. Incorporam-se automaticamente a este Regimento eventuais regulamentos, manuais e normas 

que tenham sido elaborados pela instituição, como por exemplo manual dos alunos, manual LGPD e 

Regulamento do Sistema Avaliativo. 

 

Parágrafo único. As normas e formulários elaborados pela equipe pedagógica e administrativa com 

base neste Regimento e demais legislações pertinentes, devem ser observadas e cumpridas para 

que se alcance a linearidade de ações na Instituição de Ensino. 

 

Art. 189. Os documentos pertencentes a escola é de seu uso exclusivo e de autoridades escolares, sendo 

vedado o seu manuseio por elementos estranhos aos mesmos, assim como é vedada a cessão de 

cópias a terceiros, exceto em casos previstos na legislação vigente. 

 

Art. 190. Os valores correspondentes aos encargos educacionais, bem como 2ª via de documentos, 2ª 

chamada das avaliações e atividades extras/diversificadas, são definidos pela Mantenedora e 

divulgados pela secretaria/financeiro da instituição. 
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Art. 191. A Instituição de Ensino poderá firmar convênios, acordos ou contratos com outras instituições 

de ensino, empresas e órgãos educacionais, objetivando ampliar e/ou aprimorar o seu projeto 

educacional. 

 

Art. 192. Caberá à Direção, em conjunto com os demais setores, promover meios para que este Regimento 

seja do conhecimento e observância de toda a comunidade escolar.  

 

Art. 193. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Direção, e se necessário com o 

auxílio de demais profissionais da instituição, à luz das leis e instruções de ensino, das normas de 

direito consuetudinário, de consultas especiais aos órgãos competentes e demais legislações 

aplicáveis. 

 

Art. 194. Este Regimento poderá ser alterado sempre que as conveniências didáticas- pedagógicas ou 

administrativas indicarem suas necessidades, submetendo-se as alterações aos órgãos competentes 

para análise e aprovação. 

 

Art. 195. O presente Regimento Escolar entra em vigor, no ano de 2026, devidamente aprovado pela 

Superintendência Regional de Educação, revogadas as disposições em contrário. 

 

 
Vitória (ES), 30 de outubro de 2025 

 

 

MARIA DA CONCEIÇÃO REIS 

Direção Pedagógica 

 



 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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Rua: Chapot Prevot, 89 – Praia do Canto – Vitória/ES 
CEP.: 29055-277 

RELATÓRIO 

Análise do Regimento Escolar do Colégio  

Sagrado Coração de Maria 

 

Trata o exposto, da análise realizada a partir do pedido de aprovação do Regimento Escolar, 

do Colégio Sagrado Coração de Maria, localizado à Rua Coração de Maria, nº 315, Bairro Praia 

do Canto, Vitória- ES. Este pedido foi protocolizado via E-docs 2025-SMXP8X, na data de 

06/06/2025, sob o número de encaminhamento 2025-RSR2W7. 

O Regimento Escolar apresenta o Colégio Sagrado Coração de Maria, como estabelecimento 

de ensino da rede privada, integrado ao Sistema Estadual de Ensino por força da legislação em 

vigor. A instituição oferta Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, observando as 

diretrizes curriculares nacionais e estaduais, definindo as atribuições do segmento escolar, 

assim como seus direitos, deveres e regime disciplinar aplicável. 

O conteúdo do Regimento trata com clareza dos procedimentos relativos à vida escolar dos 

estudantes: ano letivo, matrícula, frequência, processos de classificação, reclassificação, 

avanço, estudos realizados fora do país, em conformidade com a regulamentação do sistema 

de ensino. 

Sobre a organização do ensino e da aprendizagem, o Regimento aborda o currículo, a 

organização das etapas e modalidades de ensino, a avaliação e os procedimentos de 

recuperação de estudos e registros dos resultados das avaliações. 

O Regimento Escolar do Colégio Sagrado Coração de Maria, apresenta uma estrutura clara e 

sintética do funcionamento da unidade de ensino em suas dimensões, atendendo ao artigo 

53 da Resolução CEE/ES N° 3.777/2014. 

Desta forma, consideramos aprovado o Regimento Escolar do Colégio Sagrado Coração de 

Maria. 

 

O regimento escolar entra em vigor no início do ano letivo subsequente à sua aprovação. 

Vitória, 27 de junho de 2025. 
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